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RESUMO

O presente trabalho visa abordar o fendmeno das locagdes por curta temporada celebradas por
meio de plataformas digitais a luz do ordenamento juridico brasileiro, especialmente quanto as
unidades autdbnomas situadas nos condominios edilicios residenciais. Ademais, este trabalho
expde o entendimento da doutrina e da jurisprudéncia sobre a tematica, apresentando as correntes
existentes, bem como os posicionamentos defendidos.

PALAVRAS-CHAVE: locagdes, temporada, aplicativos, condominio, residencial, convencdo,
destinacéo, propriedade, vizinhancga.



ABSTRACT

The paper at hand has a goal to contemplate the phenomenon of short term rentals through digital
platforms in the light of the Brazilian legal system, especially with regard to autonomous units
located in residential condominiums. In addition, this paper exposes the understanding of
doctrine and case law on the subject, presenting the existing currents, as well as the positions
defended.

KEYWORDS: rentals, seasonal, applications, condominium, residential, convention,
destination, property, neighborhood
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INTRODUCAO

A propriedade é um instituto juridico amplo e rico, facultando aquele que a detém sobre um
bem inumeras possibilidades. Dentre as suas principais caracteristicas, é possivel citar a
publicidade e oponibilidade erga omnes, que, conjuntamente, atuam como 0 primeiro mecanismo
de resguardo do proprietario, vez que cercam o bem de tal forma que, aos demais, cuja ciéncia se
presume mediante o registro da propriedade no cartério competente, ndo resta outra alternativa
que ndo respeitar a relagdo juridica tutelada. Somando-se ao referido direito, o Cédigo Civil de
2002 prevé ao proprietério as faculdades de usar, gozar, fruir e dispor do bem que Ihe pertence,

bem como reavé-lo daquele que injustamente o possuaZ.

No entanto, € imprescindivel reconhecer que a propriedade igualmente implica uma série
de deveres que precisam ser observados de maneira atenta e assidua. O que se mostra curioso e
merecedor de analise é o surgimento das restricbes, bem como sua gradual evolucdo ao longo dos

anos.

Historicamente, o direito a propriedade ganhou destaque por meio do Cédigo Napolebnico.
O entendimento entdo existente vislumbrava o proprietario como “senhor absoluto” do bem,
curvando-se apenas a raros dispositivos legais que, pontualmente, exerciam uma limitacdo ou
ofereciam alguma espécie de contrapartida.® Essa concep¢do foi recebida pelo ordenamento
juridico brasileiro, em especial, pelo Codigo Civil de 1916, que nas palavras dos professores
Gustavo Tepedino, Carlos Edison do Régo Monteiro Filho e Pablo Renteria, “ndo representou

mais que um reflexo” dos codigos do século XIX.*

1 “A publicidade constitui-se, igualmente, em um dos atributos ja enumerados, decorrente da seguranca pretendida
pelo ordenamento para as relages juridicas de direito real. Sem a publicidade, com efeito, torna-se fragil a
oponibilidade erga omnes dos direitos reais. Significa o principio a ampla divulgacéo de todos os atos concernentes
a constituicdo e a transferéncia dos direitos reais, de molde a que todos possam conhecer a relagdo juridica a que
estdo adstritos a respeitar.” (TEPEDINO, Gustavo; MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Régo, RENTERIA,
Pablo. Fundamentos do Direito Civil, v. V. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 10).

2 “Art. 1.228. O proprietario tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavé-la do poder de
guem quer que injustamente a possua ou detenha.”

3“0 Code Napoléon definiu o direito de propriedade como o direito de usar e dispor das coisas “de la maniére plus
absolute” (art. 544). O chamado “poder proprietario”, guiado exclusivamente pelo interesse individual do titular do
dominio, esharrava apenas em limitacOes de carater negativo, deveres impostos pela lei. E mesmo essas limitagdes
eram consideradas excepcionais e estranhas ao instituto da propriedade.” (SCHREIBER, Anderson. Manual de
direito civil contemporéneo. Sao Paulo: Saraiva Educagdo, 2021, p. 762)

4 (TEPEDINO, Gustavo; MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Régo, RENTERIA, Pablo. Fundamentos do Direito
Civil, v. V. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 93)



Os primeiros sinais de mudanga nessa leitura surgem com a promulgacdo da Constitui¢cdo
Federal de 1934 e o advento da Funcdo Social da Propriedade. Ainda que ndo contemplada nos
moldes enraizados atualmente, o texto constitucional proibiu o exercicio do direito a propriedade
que se manifestasse em forma contraria ao interesse social e coletivo®. Seguindo essa mesma linha
argumentativa, a referida visdo foi abragada pelas Constituicdes de 1946° e 19677, sedimentando

o fim do “poder ilimitado” do proprietario sobre seus bens.

Foi, contudo, a Constituicdo Federal de 1988 que avancou de forma expressiva a tematica
ao oferecer ainda mais relevancia ao instituto da Funcdo Social da Propriedade, alcando-a ao
patamar de Direito Fundamental, protegido por clausula pétrea®. Mais que isso, a Carta Magna
proporcionou mecanismos para a atribuicdo de eficacia juridica, especificando, mas néo
limitando, o que entendia por fungdo social e como a mesma deveria ser implementada®. Restou
clara, portanto, a intencdo do constituinte em “tirar a Fungdo Social da Propriedade do papel”,

fazendo dela um dos mais relevantes pilares ao adequado exercicio do direito de propriedade.

Assim, novamente recorrendo aos ensinamentos dos professores Gustavo Tepedino, Carlos
Edison do Régo Monteiro Filho e Pablo Renteria, tais mudangas resultaram no “triunfo da
“despatrimonializagdao” do direito privado, a significar a superacdo do individualismo e da
patrimonialidade como um fim em si mesmo, em favor da pessoa e de sua plena realizacdo

existencial”?,

A partir desse marco, as limitacdes as atribuicdes conferidas ao proprietario no exercicio de

sua propriedade foram se multiplicando, mostrando-se cada vez mais presentes nas relacdes

S “Art. 113, n°17: E garantido o direito de propriedade, que ndo podera ser exercido contra o interesse social ou

coletivo, na forma que a lei determinar.”

® “Art 147 - Ouso da propriedade sera condicionado ao bem-estar social. A lei poderd, com observancia do disposto
no art. 141, 8 16, promover a justa distribuicdo da propriedade, com igual oportunidade para todos.”

" «Art. 160. A ordem econdmica e social tem por fim realizar o desenvolvimento nacional e a justiga social, com
base nos seguintes principios: I11 - funcdo social da propriedade;”

8 “Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distincdo de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, & seguran¢a e a
propriedade, nos termos seguintes: XXIII - a propriedade atendera a sua fungédo social;” “Art. 60. A Constituigdo
podera ser emendada mediante proposta: §4° N&o sera objeto de deliberacio a proposta de emenda tendente a abolir:
IV — os direitos e garantias individuais.”

% A Constituigdo Federal de 1988 estabeleceu em seus artigos 182, §2° e 186, hipdteses e requisitos de cumprimento
da funcdo social para a esfera urbana e rural, respectivamente.

10 TEPEDINO, Gustavo; MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Régo, RENTERIA, Pablo. Fundamentos do Direito
Civil, v. V. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 97.
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juridicas. Nesse contexto, os condominios edilicios foram contemplados por esse movimento

crescente, gerando mudangas significativas.

Sabe-se que a convengdo de condominio objetiva estabelecer os direitos e deveres dos
conddminos, bem como de terceiros que venham a adentrar o ambito condominial?. Assim, mais
do que ser um “manual de convivéncia”, a convengdo visa formalmente traduzir e registrar “as

regras do jogo™ para que a coletivo possa coexistir com o individual.

Considerando o objetivo da convencéo, é inerente a sua esséncia cercear eventuais direitos
do proprietéario a fim de tornar o condominio edilicio um lugar harménico. O problema, contudo,
surge quando a convencéo ultrapassa os limites da razoabilidade e abusa da faculdade que Ihe €
atribuida. Veja-se que é absolutamente compativel com os deveres competentes a convencao
limitar os horérios e dias do uso das areas de lazer, mas seria legitimo proibir um condémino de
locar sua unidade pelo prazo e frequéncia que Ihe for conveniente, especialmente se isso implicar
em significativa perda de renda mensal? Tal como a problematica apresentada, tantas outras vém
surgindo ao longo dos anos, acentuando-se, principalmente, frente as novas tecnologias e seus
impactos diretos e indiretos no direito a propriedade e de vizinhanca, sobretudo na colisdo entre

os dois.

Assim, serdo pormenorizados abaixo 0s institutos juridicos envolvidos no universo
condominial, narrando seus efeitos sobre o exercicio do direito de propriedade, com o objetivo
de avaliar a plausibilidade de certas intervencdes na esfera autbnoma de cada proprietario e
caminhos para as locaces de curtissima temporada por meio de plataformas digitais, em

respeito as previsdes legais e jurisprudenciais do ordenamento brasileiro.

11 “prevalece hoje o reconhecimento de sua natureza hibrida: de um lado, a conveng@o ndo pode ser absorvida pela
categoria do contrato, na medida em que vincula ndo apenas os pactuantes, mas também terceiros que, a qualquer
titulo, penetrem a esfera juridica do condominio. (PAULA, Marcos de Souza. Contornos da autonomia privada no
condominio edilicio: convencdo e restricdo de direitos. In: Carlos Edison do Régo Monteiro Filho. (Org.). A reforma
dos direitos reais: a caminho da unidade dos direitos patrimoniais. 1ed.Rio de Janeiro: Processo, 2019, p. 242-243.)
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CAPITULO 1 - O CONDOMINIO EDILICIO RESIDENCIAL E SUA ESTRUTURA

1.1  Diferencas entre o condominio ordinario e o condominio edilicio

Em que pese a propriedade ter como principio basilar a ideia de exclusividade, na pratica,
é comum a manipulacdo desse conceito para alcar duas ou mais pessoas ao patamar de
proprietario. Por esse motivo, inevitavel a criacdo de instituto juridico capaz de tutelar a
titularidade plural que recai sobre 0 mesmo bem e os desdobramentos advindos. Assim, surgiu

0 condominio, tdo presente na vida em sociedade.

Inicialmente, mostra-se importante destacar que o instituto do condominio € um género
para 0 qual existem duas principais especies: ordinario e edilicio. O primeiro surge de uma
copropriedade, hipdtese na qual mais de uma pessoa tera a titularidade do bem, sendo certo que
tal situacdo pode se dar em decorréncia da vontade das partes ou atraves de previséo legal, como,
por exemplo, nos casos de cercas e muros comuns a terrenos vizinhos ou de diversos herdeiros

que recebem 0 mesmo bem.

Ja quanto ao condominio edilicio, admitem-se algumas subespécies, sendo elas, o
condominio edilicio tradicional, o condominio de lotes e o condominio urbano simples'?, as
quais compartilham um fundamento, qual seja, a existéncia de partes comuns e unidades
autbnomas em um empreendimento, seja ele um prédio, um loteamento ou diversas construcées

no mesmo imdvel urbano.

Feito este panorama geral sobre o condominio em seu sentido amplo, passa-se a analise
das principais diferencas entre o condominio ordinario e o edilicio. E essencial salientar que o
primeiro pode ser aplicado tanto a bens méveis, quanto iméveis. O mesmo, contudo, ndo pode
ser dito em relacdo ao segundo, cuja natureza pressupde a existéncia de uma ou mais edificacdes,

portanto, sendo atribuido apenas aos bens imoveis.

Outra caracteristica fundamental para a diferenciacdo entre os dois institutos, é a

compreensdo de que, quanto ao condominio ordinario, trata-se de copropriedade sobre o bemem

12 <O condominio edilicio, por sua vez, divide-se em trés espécies: (b1) condominio edilicio tradicional; (b2)
condominio de lotes; e (b3) condominio urbano simples.” (SCHREIBER, Anderson. Manual de direito civil
contemporéaneo. Sdo Paulo: Saraiva Educagdo, 2021, p. 817)
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sua integralidade, de modo que todos os condéminos sdo proprietarios da totalidade do bem,
observada, evidentemente, a fracdo/propor¢do que Ihe compete. J& no que tange ao condominio
edilicio, existe uma combinacdo entre a propriedade exclusiva e a comum, sendo a primeira
exercida pelo condémino no @mbito de sua unidade autbnoma e a segunda por todos os
condéminos sobre as areas comuns. Sobre o tema, leiam-se 0s ensinamentos dos professores

Caio Maério da Silva Pereira e Anderson Schreiber:

No deslindar o problema de sua natureza juridica, é essencial ter em vista que dois tipos
de propriedade ai coexistem: a propriedade individual e a propriedade coletiva, que
aqui mais uma vez reclamam a atencdo do especialista para a circunstancia envolvente
de sua reunido. O edificio representa uma unidade. (...) Por uma abstracéo do espirito,
é possivel distinguir a propriedade coletiva da propriedade individual e exclusiva. No
entanto, ao mesmo tempo aquele conjunto ndo permite que se destaque uma da outra,
pois ndo se pode conceber o dominio sobre a unidade autbnoma sem o condominio das
partes comuns, nem tem razdo de ser o condominio sobre estas, sendo em fungdo da
propriedade exclusiva daquela.®

A situacdo juridica subjetiva do condémino é composta, assim, de (a) um direito de
copropriedade sobre a area comum, composta usualmente pelo solo e as partes comuns
do edificio, unido indissociavelmente ao (b) direito de propriedade exclusiva sobre a
unidade autdnoma, que pode ser um apartamento, uma sala, um andar, ou mesmo um
lote, como se verd adiante. Essa combinacdo forma uma propriedade uma, indissoltvel,
distinta dos elementos que a comp8em e com caracteristicas proprias que a diferenciam
das demais espécies.*

Superada essa diferenciacdo inicial, adentra-se o estudo da estrutura do condominio
edilicio tradicional, o qual, doravante, denomina-se tdo somente condominio edilicio ou

condominio.

1.2 A constituicdo do condominio edilicio

Ao pensar no surgimento de um condominio edilicio, é natural a associacdo a incorporagéo
imobiliaria, visto, na pratica, ser essa a forma mais comum. No entanto, sdo inUmeras as
possibilidades, as quais estdo ancoradas nos mais diversos institutos, podendo variar, por
exemplo, da aquisicdo de um prédio ja existente por varios individuos, cujos novos proprietarios
decidem instituir um regime de propriedade horizontal ao invés do condominio ordinario padréo,
até a hipdtese em que a aludida instituicdo seja fruto de vontade contida em testamento deixado

pelo proprietario exclusivo de um edificio®®.

13 PEREIRA, Caio Mério da Silva. Condominio e Incorporag@es. Rio de Janeiro: Forense, 2024, p. 53-54
14 SCHREIBER, Anderson. Manual de Direito Civil Contemporaneo. Sao Paulo: Saraiva Educacio, 2021, p. 822
15 PEREIRA, Caio Mério da Silva. Condominio e Incorporag@es. Rio de Janeiro: Forense, 2024, p. 79-80



13

1.2.1 A natureza juridica do condominio edilicio

Independentemente da forma adotada para sua cria¢do, € bem verdade que o condominio
edilicio apresenta-se enquanto figura marcante no ordenamento brasileiro. Por tal motivo, ha
grande discussao acerca de sua natureza juridica, sendo certo que observa-se uma polarizacdo

significativa nesta seara.

Para fins de contextualizacdo, o aludido debate surge diante da exclusdo do condominio
do rol de pessoas juridicas elencadas pelo Cadigo Civil em seu artigo 44°. Em razdo da lacuna
deixada pelo legislador, coube a Doutrina e a Jurisprudéncia a discussdo e a alocacdo deste
instituto. Segundo a primeira, reverbera em alto som o entendimento de que o condominio é
dotado de personalidade juridica, o que restou avengado pelo Enunciado n. 90 da | Jornada de
Direito Civil, assim redigido: “Deve ser reconhecida personalidade juridica ao condominio

edilicio nas relacdes juridicas inerentes as atividades de seu peculiar interesse”.

Indo além, na Ill Jornada de Direito Civil, tal enunciado foi reformulado para ampliar a
concessao da referida personalidade, passando a contemplar, inclusive, as hipdteses em que nao
ha interesse do condominio. Por tal motivo, assim versa o Enunciado n. 246 da mencionada
jornada: “Fica alterado o Enunciado n. 90, com supressdo da parte final: "nas relagdes
juridicas inerentes as atividades de seu peculiar interesse”. Prevalece o texto: "Deve ser

reconhecida personalidade juridica ao condominio edilicio”.

No entanto, € imperioso ressaltar que a Jurisprudéncia apresenta entendimento diverso.
Conforme restard ilustrado pelo julgado colacionado abaixo, prevalece perante o STJ o
entendimento diametralmente oposto, negando ao condominio qualquer tipo de personalidade

juridica. Veja-se:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ACAO DE OBRIGAGCAO DE
FAZER CUMULADA COM INDENIZAGAO POR DANOS MORAIS. NATUREZA
JURIDICA DO CONDOMINIO. ENTE DESPERSONALIZADO. VIOLAGAO DA
HONRA OBJETIVA. DANO MORAL NAO CONFIGURADO.1. O proposito
recursal consiste em determinar a possibilidade juridica do pedido de reparagdo de
danos morais formulado por condominio, antes a publicacdo de contetdo
potencialmente lesivo em redes sociais por moradores temporarios.2. No &mbito das
Turmas que compdem a Segunda Se¢do do STJ, prevalece a corrente de que 0s

16 Art. 44. Sdo pessoas juridicas de direito privado: | - as associacgdes; Il - as sociedades; 111 - as fundacdes. 1V - as
organizac0es religiosas; (Incluido pela Lei n° 10.825, de 22.12.2003); €, V - os partidos politicos. (Incluido pela Lei
n° 10.825, de 22.12.2003)
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condominios sdo entes despersonalizados, pois ndo sdo titulares das unidades
autdbnomas, tampouco das partes comuns, além de ndo haver, entre os
conddminos, a "affectio societatis", tendo em vista a auséncia de intencao dos
conddminos de estabelecerem, entre si, uma relacao juridica, sendo o vinculo entre
eles decorrente do direito exercido sobre a coisa e que € necessario a administragéo
da propriedade comum.3. Caracterizado o condominio como uma massa patrimonial,
ndo ha como reconhecer que seja ele proprio dotado de honra objetiva. Precedente. 4.
Agravo interno néo provido. - Grifos acrescidos.’

Em que pese manifesta divergéncia entre os livros e os tribunais, ao que tudo indica, o
referido o conflito aproxima-se de seu fim. Isso, pois, tramita perante o0 Congresso Nacional o
Projeto de Lei 3461/2019*8 que almeja introduzir ao Codigo Civil o art. 1332-A, com o objetivo
de possibilitar ao condominio a aquisicdo de personalidade juridica mediante o registro de seu
ato de instituicdo, sua convencao e ata assemblear constando voto favoravel de 2/3 (dois tergos)
das fracOes ideais. Atualmente, o projeto ja foi aprovado pelo Senado, porém, o parecer exarado
pela Comisséo de Constituicdo e Justica e de Cidadania (CCJC) o rejeitou no mérito.

Dentre os principais pontos suscitados, aduz a CCJC que “a natureza juridica do
condominio é essencialmente imobiliaria, o que o distingue de plano das pessoas juridicas de
Direito Privado, em que a natureza esta nas pessoas e seus objetivos. No condominio a uniao
esta na coisa, e ndo nas pessoas. O Codigo Civil determina que o registro da pessoa juridica
deva declarar, dentre outras coisas, “os seus fins” e o “tempo de dura¢do”. Nenhum desses
elementos pode ser atribuido, nem mesmo por comparacéo, ao condominio edilicio. Além disso,
a atribuicéo de personalidade juridica ao condominio edilicio, a rigor, atenta contra a prépria
natureza do instituto fixado nos artigos 41 a 52 do Codigo Civil*®”. Outro ponto sustentado, é a
ideia de que, caso o condominio venha a ser enquadrado na condigdo de pessoa juridica, passara
a submeter-se a carga tributaria expressiva, da qual hoje esta isento, o que, certamente implicaria

em um aumento substancial na inadimpléncia®.

17°8TJ, 32 Turma, Agint no REsp n°1.837.212/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julg. 31.08.2020, publ. 03.09.2020
18 BRASIL. Camara dos Deputados. Projeto de Lei n° 3.461, de 12 de junho de 2019. Altera artigos das Leis n°
10.406/02 que institui o Codigo Civil Brasileiro e da outras providéncias e Lei 6.015/73 que dispde sobre 0s registros
publicos e d& outras providéncias. Brasilia: Cémara dos Deputados, 2019. Disponivel em:
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_imp;jsessionid=nodeObpgbh50f49uxkf560g0yu0za7101895.node
0?idProposicao=2299906&ord=1&tp=completa. Acesso em: 16 abr. 2024.

19 BRASIL. Comissdo de Constituicdo e Justica e de Cidadania. Parecer sobre o Projeto de Lei n° 3.461 de 12 de
junho de 2019, publicado em 31/10/2023, fls. 4. Disponivel em:
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2354007 &filename=Parecer-CCJC-
2023-10-31. Acesso em: 16 abr. 2024.

20 BRASIL. Comisséo de Constituicio e Justica e de Cidadania. Parecer sobre o Projeto de Lei n° 3.461 de 12 de
junho de 2019, publicado em 31/10/2023, fls. 5. Disponivel em:
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2354007 &filename=Parecer-CCJC-
2023-10-31. Acesso em: 16 abr. 2024.
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Por tais motivos, o parecer da CCJC votou pela rejeicdo do projeto de lei em comento, de
modo que aguarda-se a apreciacdo do Plenério sobre a tematica.

1.2.2 Instituicdo x Convengédo

Analisada a conjuntura atual envolvendo o condominio e sua natureza juridica, mostra-se
relevante tracar a diferenciacéo entre a instituicdo e a convencgdo do condominio edilicio, visto

que, embora a discrepancia entre 0s dois institutos seja expressiva, € comum sua confuséo.

A instituicdo é o ato que propriamente da vida ao condominio edilicio, colocando-o no
mundo juridico, razdo pela qual, seu registro perante o Cartério de Registro de Imdveis é
indispensavel?. Ainda, segundo inteligéncia do art. 1.332 do Cddigo Civil??, devera constar no
referido documento (i) a discriminacdo e individualizacdo das unidades de propriedade
exclusiva, estremadas uma das outras e das partes comuns; (ii) a determinacdo da fracédo ideal
atribuida a cada unidade, relativamente ao terreno e partes comuns; e, (iii) o fim a que as unidades

se destinam.

Ja a convencao seria, de forma simploria, o documento responsavel por elencar “as regras
do jogo”, deixando registrado as diretrizes do condominio, proibindo e permitindo em nome da
convivéncia. Para que seja oponivel aos titulares de direito sobre as unidades, bem como
possuidores e detentores, preceitua o art. 1.333 do CC que a convencdo devera ser subscrita por,
no minimo, dois tercos das fracdes ideais do condominio. Sobre isso, ha entendimento do STJ,
consubstanciado na Simula 260, aduzindo que a convencdo aprovada, mesmo que nao registrada
no RGI competente, sera oponivel aos condéminos. No entanto, 0 mesmo ndo se aplica aos

terceiros alheios a relagdo condominial?®, cuja eficacia s se presume a partir do aludido registro.

21 “Ademais, ndo teria cabimento admitir o surgimento do direito real de propriedade no regime de condominio
edilicio, marcado pela simbiose organica entre propriedade exclusiva e propriedade comum, sem o devido registro
do respectivo titulo constitutivo no Cartdrio de Registro de Iméveis” (TEPEDINO, Gustavo; MONTEIRO FILHO,
Carlos Edison do Régo, RENTERIA, Pablo. Fundamentos do Direito Civil, v. V. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p.
251)

22 Art. 1.332. Institui-se o condominio edilicio por ato entre vivos ou testamento, registrado no Cartério de Registro
de Imdveis, devendo constar daquele ato, além do disposto em lei especial: | - a discriminacéo e individualizagdo das
unidades de propriedade exclusiva, estremadas uma das outras e das partes comuns; Il - a determinacéo da fragao
ideal atribuida a cada unidade, relativamente ao terreno e partes comuns; 111 - o fim a que as unidades se destinam.
23 Entende-se que a oponibilidade a terceiros se materializa (i) na publicidade das regras a todos aqueles interessados,
por exemplo, pretendentes compradores; e, (ii) na obrigatoriedade de inscricdo do condominio no CNPJ, vide
PEREIRA, Caio Mério da Silva. Condominio e Incorporaces. Rio de Janeiro: Forense, 2024, p. 94
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Em que pese o fato da convencdo ser um negécio juridico revestido da autonomia privada
e figurar como fonte formal de um direito de natureza estatutaria e carater obrigatdrio®*, isso ndo
Ihe permite deixar de observar valores basilares do ordenamento juridico brasileiro, como, boa-
fé objetiva e funcdo social, por exemplo. Nesse sentido, leia-se trecho das licbes de Flavio
Tartuce:

Como se nota, a convencdo € regida pelo principio da forca obrigatéria da convencao
(pacta sunt servanda). Porém, na realidade contemporanea, nao se pode esquecer que
tal preceito ndo é absoluto, encontrando fortes limitacdes nas normas de ordem publica,
nos preceitos constitucionais e em principios sociais, caso da boa-fé objetiva e da
funcdo social. Na teoria e na pratica, a grande dificuldade esta em saber os limites de
licitude das estipulagGes da convengéo condominial.?®

Em outros termos, significa dizer que, embora a convencao surja de uma vontade comum
das partes e sua observancia seja obrigatoria em seu ambito de jurisdi¢do, € imprescindivel que
eventuais proibicoes por ela impostas, estejam em absoluta consonancia com os valores sociais,
morais e constitucionais, inexistindo margem as condutas abusivas e descabidas. O que parece
ser um entendimento 0bvio, é o completo oposto, suscitando diversas interpretacdes distintas
quanto as limitacdes que poderdo ser criadas pela convencao sobre o proprietario no escopo de
sua unidade auténoma. E justamente esse debate que serd aprofundado no Capitulo 3,

especialmente no que tange as locacdes de curtissima temporada por aplicativos moveis.

Considerando a importancia atribuida a convencdo, € perfeitamente possivel sua
modificacdo para adequa-la as novas vontades dos condéminos e possuidores. Assim, as
alteracbes deverdo ser aprovadas com dois tercos dos votos dos conddminos, segundo
inteligéncia do art. 1.351 do CC?°.

Por oportuno, insta pontuar uma inovacédo legislativa nesta seara. A Lei n°® 14.405/2022
atribuiu nova redacdo ao referido artigo, de modo que o qudérum necessario a mudanca da
destinacdo das unidades deixou de ser a unanimidade, passando também a dois tercos. Nesse
sentido:

Nada obstante, e sem embargo da necessidade de o condémino dar as partes comuns, a
destinacdo prevista, 0 ordenamento juridico autoriza que os conddminos deliberem e
aprovem a alteracdo desta destinacdo, assim como das proprias unidades autdnomas.

24 “Estas normas sdo, pois, uma fonte formal de direito, tém forca obrigatdria, e o direito que destarte se constitui é
chamado de estatutario, ou corporativo”. (PEREIRA, Caio Mério da Silva. Condominio e Incorporagdes. Rio de
Janeiro: Forense, 2024, p. 98)

% TARTUCE, Flavio. Manual de direito civil: volume Unico. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 1.066.

% Art. 1.351. Depende da aprovagéo de 2/3 (dois tercos) dos votos dos condéminos a alteracdo da convencio, bem
como a mudanga da destinacgao do edificio ou da unidade imobiliaria. (Redac8o dada pela Lei n® 14.405, de 2022)



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14405.htm#art1
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Tal possibilidade, contudo, e como destacado no paragrafo anterior, s6 pode se dar
mediante deliberacdo assemblear, cujo quérum de aprovacao, hoje, é de 2/3 dos
conddéminos, conforme dispde o art. 1.351 do Cédigo Civil, cuja redacéo foi alterada
pela Lei 14.405/2022. Originalmente exigia-se, para a referida modificacdo, quérum de
unanimidade, o que foi reduzido pela nova lei, a qual sera aplicada imediatamente,
inclusive sobre Convencdes anteriores que prevejam quérum mais gravoso.?’

Por fim, antes de adentrar os direitos e deveres dos condominos, cabe uma breve ressalva
sobre o Regimento Interno do condominio. Entende-se ser uma norma de carater complementar
a convencdo, versando sobre questdes do dia a dia dos condéminos, como, por exemplo, regras
e horérios para o uso das areas de lazer. Assim, figura como um instrumento responsavel por

atribuir aspectos praticos para as disposi¢cdes previstas na convencao.

1.3 Os deveres e direitos dos conddminos

Vista a estrutura organizacional do condominio, passa-se a analise dos direitos e deveres
dos conddminos. Pontue-se, desde ja, que o terreno a ser adentrado é inconsistente, dando
margem para amplos debates e duavidas. Isso, pois, como se verd adiante, o legislador
efetivamente se preocupou em tracar parametros e impor certos limites a conduta dos
conddminos. No entanto, na préatica, & impossivel o estabelecimento de um rol taxativo de
proibicbes, de modo que a tematica é amplamente lastreada pelo bom senso de convivéncia

comum.

Inicialmente, quanto aos deveres do conddmino, o Codigo Civil de 2002 prevé (i) a
contribuicdo para as despesas do condominio e (ii) a ndo realizacdo de obras que comprometam
a seguranca da edificacdo ou que alterem a forma e a cor da fachada, das partes e esquadrias
externas, além de determinar aos condéminos que (iii) atribuam a sua unidade a mesma
destinacdo das demais, ndo utilizando-as de forma nociva ao sossego, saude e seguranca dos

demais proprietarios e/ou possuidores, atendo-se, também, aos bons costumes?. Ainda, o art.

27 NEVES, Thiago Ferreira Cardoso; Condémino e possuidor antissocial teoria e préatica, Indaiatuba, SP: Editora
Foco, 2023, p. 38

28 Art. 1.336. Sdo deveres do conddmino: | - contribuir para as despesas do condominio na proporcao das suas fragoes
ideais, salvo disposicdo em contrério na convencdo; Il - ndo realizar obras que comprometam a seguranca da
edificacdo; Il - ndo alterar a forma e a cor da fachada, das partes e esquadrias externas; 1V - dar as suas partes a
mesma destinacdo que tem a edificacdo, e ndo as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, salubridade e seguranga
dos possuidores, ou aos bons costumes.
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1.337% do mesmo diploma legal estabelece uma série de multas a serem aplicadas em caso de
descumprimento destes preceitos, sem prejuizo das penalidades previstas na convencgao.

No entanto, apesar da objetividade enderecada aos primeiros deveres elencados no artigo
mencionado acima, ndo se pode dizer o mesmo guanto aos demais. Veja-se que o conceito de
ndo usar a unidade autdnoma para fins nocivos a salde, seguranca e salubridade é amplo, uma
vez que ha vasta margem a interpretacdo, justamente porque essa no¢do pode variar de acordo
com as vivéncias e habitos de cada individuo. Assim, conforme sera melhor explorado nos
capitulos abaixo, a linha entre o descumprimento de um dever atribuido ao condémino e o

exercicio de seu direito é extremamente ténue.

Ja no que tangem aos direitos dos condéminos, estdo previstos no art. 1.335 do CC, sendo
eles, (i) usar, fruir e livremente dispor das suas unidades; (ii) usar as partes comuns, conforme a
sua destinacéo, salvo se resultar na exclusdo da utilizacdo pelos demais compossuidores; e, (iii)
participar e votar nas assembleias, desde que quite com as cotas condominiais®®. Sobre 0 inciso
I11 do aludido artigo, cumpre pontuar, acerca da proibicdo da participacdo do condémino
inadimplente nas assembleias, que ha entendimento doutrinario e jurisprudencial desfavoravel a

restricao, diante de seu carater inconstitucional, ante a violacao ao direito de defesa. Leia-se:

Outra interessante e controvertida inovagdo legislativa encontra-se na parte final do
inciso 11l do artigo em comento, pois a previsao da pontualidade no pagamento das
cotas condominiais se apresenta como poderoso instrumento coercitivo para o
adimplemento da obrigacdo, tanto assim que diversas convencdes de condominio, na
esfera reservada a autonomia da vontade, ja previam a clausula da pontualidade como
requisito para votar nas deliberagcBes das assembleias. Entretanto, a lei parece-nos
extremamente rigorosa com o conddémino inadimplente, pois fica proibido de votar e
até de participar, o que é um exagero repudiado pelos tribunais por violar o direito de
defesa, 0 que permitira reconhecer inconstitucionalidade parcial no aludido inciso para
o fim de somente aplica-lo no que pertine ao voto, mas ndo a proibi¢do de
participagdo.!

29 Art. 1337. O conddmino, ou possuidor, que ndo cumpre reiteradamente com os seus deveres perante o condominio
poderd, por deliberagéo de trés quartos dos conddéminos restantes, ser constrangido a pagar multa correspondente até
ao quintuplo do valor atribuido a contribuicdo para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e a
reiteracdo, independentemente das perdas e danos que se apurem. Paragrafo Unico. O condémino ou possuidor que,
por seu reiterado comportamento antissocial, gerar incompatibilidade de convivéncia com os demais condéminos ou
possuidores, podera ser constrangido a pagar multa correspondente ao décuplo do valor atribuido & contribuicdo para
as despesas condominiais, até ulterior deliberacio da assembleia.

30 Art. 1.335. S&o direitos do condémino: | - usar, fruir e liviemente dispor das suas unidades; Il - usar das partes
comuns, conforme a sua destinacgdo, e contanto que ndo exclua a utilizacdo dos demais compossuidores; 111 - votar
nas deliberacfes da assembleia e delas participar, estando quite.

31 MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito Civil: coisas. 3 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 62
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Antes de prosseguir, cabe uma breve ressalva. Perceba-se que o legislador usou de forma
recorrente a expressao “destinagdo da unidade”, de modo que cumpre tecer alguns comentarios.
Cada condominio, por forca de sua convencdo possui uma destinacdo, podendo esta,
tradicionalmente®, ser residencial, comercial ou mista. O motivo principal da preocupagdo com
a questdo surge a partir do interesse em resguardar a seguranca e 0 sossego dos demais
conddminos, que poderiam ser prejudicados por um aumento expressivo na circulacdo de
pessoas estranhas, bem como a salubridade das dependéncias do condominio, visto que o

desvirtuamento do uso previsto na convencdo pode causar uma série de prejuizos e riscos.

Importante ressaltar que a destinacdo originalmente prevista pode ser objeto de mudanca,
por meio da alteracdo da convencdo, desde que observadas as previsdes legais expostas no item
1.2.2 acima. No entanto, uma vez definida, é essencial que seja estritamente observada,
respeitando-se os limites previstos em nome da convivéncia harménica de todos os conddominos

e possuidores.

1.4 A administracdo do condominio edilicio

A administracdo do condominio é exercida por um sindico, que podera ser conddémino
ou pessoa estranha ao condominio, cujo mandato sera de até 02 (dois) anos, sujeito a renovacao.
As competéncias atribuidas ao sindico estdo previstas no art. 1.348 do CC®* e, sobre elas, disserta

Carlos Roberto Gongalves:

32 Atualmente, diversos condominios tém adotado a categoria de “servigos moradia” como opgao de destina¢io das
unidades autdbnomas, de forma a contemplar o sistema de locacdes por curta ou curtissima temporada. Sobre a
temaética, veja-se o Capitulo 3 abaixo.

33 Em alguns casos, a convencdo podera prever a existéncia de um subsindico, cujo o papel é auxiliar o sindico no
desempenho de suas funcdes e, quando necessario, substitui-lo. Sobre a tematica, cabe pontuar, também, que, “a
assembleia podera constituir representante para determinado ato, sem retirar todos os poderes de representacdo do
sindico”. (GONCALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro, Volume 5, Direito das Coisas. Sdo Paulo: Saraiva,
2024, p. 392)

34 Art. 1.348. Compete ao sindico: | - convocar a assembleia dos condéminos; Il - representar, ativa e passivamente,
o condominio, praticando, em juizo ou fora dele, 0s atos necessarios a defesa dos interesses comuns; Il - dar imediato
conhecimento a assembleia da existéncia de procedimento judicial ou administrativo, de interesse do condominio; IV
- cumprir e fazer cumprir a convengdo, o regimento interno e as determinacdes da assembleia; V - diligenciar a
conservacao e a guarda das partes comuns e zelar pela prestacdo dos servicos que interessem aos possuidores; VI -
elaborar 0 orcamento da receita e da despesa relativa a cada ano; VI - cobrar dos condéminos as suas contribuicdes,
bem como impor e cobrar as multas devidas; VIII - prestar contas a assembleia, anualmente e quando exigidas; IX -
realizar o seguro da edificagdo. 8 1 2Poderd a assembleia investir outra pessoa, em lugar do sindico, em poderes de
representacdo. 8 2 2O sindico pode transferir a outrem, total ou parcialmente, os poderes de representagdo ou as
funcgBes administrativas, mediante aprovacao da assembleia, salvo disposicdo em contrario da convengao.
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O sindico representa a coletividade condominial, agindo em nome alheio nos limites da
convencdo e sob a fiscalizacdo da assembleia, praticando os atos de defesa dos
interesses comuns. Nas a¢des movidas contra o condominio é ele citado e tem poderes
para representar e defender a comunidade. Do poder de representagdo do condominio
em juizo resulta que a decisdo proferida faz coisa julgada contra ou a favor, sendo
oponivel aos conddminos individualmente, ndo obstante ndo tenham sido partes no
feito, porém nos limites em que o objeto da agéo esteja adstrito aos interesses comuns.®

Na condicdo de administrador do bem de terceiros, o sindico devera prestar contas em
assembleia anual ou quando exigidas, conforme disposto no art. 1.348 do CC. Nesse sentido,
anualmente, devera ser convocada assembleia geral ordinaria para nos termos do art. 1.350 do
CC, com o objetivo de aprovar “o or¢camento das despesas, as contribui¢des dos conddminos e a

prestacéo de contas, e eventualmente eleger-lhe o substituto e alterar o regimento interno .

Quanto as assembleias gerais extraordinarias, preceitua o art. 1.355 do CC que poder&o ser
convocadas pelo sindico ou por um quarto dos condéminos. Em regras gerais, elas servem para
decidir questdes de interesse comum, porém, quando se trata de alteracdo da convencéo, do
regimento interno ou da destinacdo atribuida as unidades autbnomas, € necessaria aprovagao de

dois tergos dos votos dos conddminos, como ja visto no item 1.2.2 acima.

Salienta-se, ainda, que eventual destituicdo do sindico esta prevista no art. 1.349 do CC e
pode se operar em trés hipoteses: (i) pratica de irregularidades; (ii) falta de prestacdo de contas;
e, (iii) administracdo ndo conveniente. A excecdo da falta de prestacdo de contas, que é um critério
objetivo, as demais hipoteses requerem apuracdo dos fatos que ensejaram a manifestacdo da
vontade de destituir o sindico. Nesse contexto, € importante ressaltar que a destituicdo do sindico
ndo deve ser a penalidade compativel com falta pontual ou leve, reservando-se, tdo somente, para

situacOes graves, capazes de impossibilitar a continuidade do trabalho entdo desempenhado.

1.5 A extin¢do do condominio edilicio

Por fim, no que se refere a extingdo do condominio edilicio, cumpre mencionar algumas
particularidades atinentes a espécie. Ao contrario do condominio ordinario em que a divisdo da
coisa comum podera ser feita a qualquer tempo, seja por pedido de qualquer conddémino, seja

por Ac¢do Divisoria, o condominio edilicio é dotado de caréater indivisivel e tende a perpetuidade.

% GONCALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v. 5 - direito das coisas. 19 ed. Sao Paulo: Saraivalur,
2024, p. 390
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Por esse motivo, cuidou o Cddigo Civil de, nos arts. 1.357°¢ e 1.358%, elencar duas hipéteses
para o fim do condominio edilicio, quais sejam, (i) a ruina total ou parcial do edificio, bem como

em caso de alta probabilidade; ou (ii) a desapropriagdo®®.

Quanto ao primeiro caso, poderdo os condéminos optar por reconstruir o edificio ou vendé-
lo, sendo certo que tal decisdo seré tomada em assembleia, cujo quérum € reduzido para metade
mais uma das fracdes ideais. Caso decida-se pela reconstrugdo, os condéminos vencidos ndo
ficardo vinculados, de modo que poderéo alienar seus direitos a outros condéminos, mediante
prévia avaliacdo judicial. Ainda, segundo bem observado pelos professores TEPEDINO,
MONTEIRO FILHO e RENTERIA, “em caso de reconstrugdo, a nova edificacdo nao tera,

necessariamente, a mesma forma ou destinago da anterior a destruicio3®”.

No entanto, optando-se pela venda do edificio, & importante que seja observado o direito
de preferéncia assegurado aos demais condéminos, sendo certo que o valor da venda sera
repartido proporcionalmente ao valor das unidades imobiliarias. Sobre a previsdo contida no §2°
do art. 1.357 do CC, interessante a posicdo defendida pelo Desembargador Marco Aureélio

Bezerra de Melo, abaixo colacionada:

O dispositivo ndo pode ser encarado ao pé da letra. Note-se que, por ocasido da venda,
o0 prédio encontrava-se parcial ou totalmente destruido ou em ameaga de ruina, de modo
que pode apenas subsistir como valor econdmico a &rea comum do solo e os materiais,
ou seja, € possivel que ndo mais exista economicamente a unidade imobiliaria, de modo
que o rateio deveria ser proporcional a fracdo ideal de cada condémino e néo ao valor
de suas ex-unidades imobiliarias!*°

Na hipotese da desapropriacao pelo ente publico, a indenizagdo observara 0 mesmo critério

ja estabelecido, dada a necessidade de indenizar cada condémino de forma justa, ante a possivel

3 Art. 1.357. Se a edificacdo for total ou consideravelmente destruida, ou ameace ruina, os conddéminos deliberaréo
em assembleia sobre a reconstrucdo, ou venda, por votos que representem metade mais uma das fragBes ideais.
81 2Deliberada a reconstrucdo, podera o condémino eximir-se do pagamento das despesas respectivas, alienando o0s
seus direitos a outros conddéminos, mediante avaliagdo judicial. § 2 ©Realizada a venda, em que se preferird, em
condi¢Bes iguais de oferta, o conddmino ao estranho, sera repartido o apurado entre os conddminos,
proporcionalmente ao valor das suas unidades imobiliarias.

37 Art. 1.358. Se ocorrer desapropriacdo, a indenizagao sera repartida na proporcao a que se refere 0 8 2 o do artigo
antecedente.

38 Em que pese o legislador ndo tenha expressamente previsto tal hipdtese no Cédigo Civil, é consenso doutrinario
que o condominio podera ser extinto mediante decisdo unanime dos conddéminos. Nesse sentido, “O condominio
edilicio pode se extinguir também por deliberagdo unanime dos condéminos”. (SCHREIBER, Anderson. Manual

de direito civil contemporaneo. S&o Paulo: Saraiva Educacéo, 2021, p. 832)

39 TEPEDINO, Gustavo; MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Régo, RENTERIA, Pablo. Fundamentos do Direito
Civil, v. V. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 278

40 MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito Civil: coisas. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 288
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disparidade entre o estado de conservacdo das unidades autdonomas. Cumpre fazer uma breve
ressalva para salientar que, ao contrério das demais a¢cdes em que o0 condominio sera representado
por seu sindico, em se tratando de desapropriacdo opera-se a impossibilidade de representacao,
devendo cada conddmino ser citado para integrar o polo passivo da lide, pois, neste caso, o direito
tutelado é de cunho individual e ndo coletivo, ja que a indenizacdo podera ndo ser igual a todos.
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CAPITULO 2 - HIPOTESES DE RESTRICAO AO DIREITO DE PROPRIEDADE

Conforme visto ao longo do capitulo acima, existem inimeras regras que devem ser
observadas para uma convivéncia saudavel e harmdnica em coletividade. Por vezes, sera
necessario limitar o direito de um, para resguardar o do outro, observada, evidentemente, a
coeréncia e a razoabilidade no aludido cerceamento. Nesse sentido, bem colocado por Thiago

Ferreira Cardoso Neves:

Inadmissivel é, falar-se hoje, na existéncia de direitos absolutos, como ja se admitiu
outrora. A constitucionalizacdo do direito e a absor¢do dos valores consagrados pela
Constituicdo Federal, em especial a dignidade da pessoa humana, impdem a observancia
de limites a todos os direitos, em respeito ao individuo, mediante a aplicacdo direta das
normas constitucionais sobre as relagdes juridicas, tanto publicas, quanto privadas.**

Assim, segundo sera visto neste capitulo, além das previsdes que podem estar na convengéo
ou no regimento interno do condominio, € latente no ordenamento juridico a repressédo ao
exercicio pleno do direito de propriedade no que tange a funcéo social e ao direito de vizinhanga,

temas de grande relevancia e que resultam em diversos efeitos praticos.

2.1 Funcéo social da propriedade

Tal como brevemente explicado na introducdo deste trabalho, a funcdo social da
propriedade foi gradualmente evoluindo até adquirir a forma hoje conhecida, tdo importante ao
direito brasileiro que foi protegida pela Constituicdo de 1988 como clausula pétrea. Em sintonia,
0 Cddigo Civil prevé, no art. 1.228, 81° que o direito de propriedade deve ser exercido “em
consonancia com as suas finalidades econdmicas e sociais e de modo que sejam preservados, de
conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o
equilibrio ecoldgico e o patriménio historico e artistico, bem como evitada a poluicdo do ar e
das aguas”. No entanto, antes de seguir para os efeitos praticos que a funcéo social pode exercer
sobre a forma como o proprietario lida com seu bem, cabe compreender o conceito por tras da

referida limitacéo.

A intencdo do legislador ndo nasce a partir de desejo vil de cerceamento de direitos ou

controle excessivo sobre os cidaddos, mas, sim, diante do entendimento de que a realidade da

41 NEVES, Thiago Ferreira Cardoso; Conddmino e possuidor antissocial teoria e pratica, Indaiatuba: Foco, 2023 p.
63
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sociedade brasileira é permeada por vasta desigualdade. Desse modo, muitos tém pouco e poucos
tém muito, o que é visto pela Constituicdo como algo a ser combatido. Assim, no uso de suas
melhores atribui¢fes, entendeu o constituinte que, em que pese o direito a propriedade ser
fundamental a subsisténcia humana e ao desenvolvimento econémico do pais, seria injusto que
quem detivesse poder econdmico para valer-se desse “privilégio” o deixasse as minguas, enquanto
outros poderiam dar ao bem a destinacdo merecida e contribuir com o avan¢o da comunidade.
Desse modo, interessantes 0s pontos suscitados por Cristiano Chaves de Farias e Nelson
Rosenvald, bem como por Luiz Edson Fachin:

Realmente, a evolugdo social demonstrou que a justificacdo de um interesse privado
muitas vezes ¢ fator de sacrificio de interesses coletivos. Ha muito, ndo mais se admite
que a satisfacdo de um bem individual seja obtida “as custas da desgraca alheia”. Por-
tanto, ao cogitarmos da funcdo social, introduzimos no conceito de direito subjetivo a
nocdo de que o ordenamento juridico apenas concedera merecimento a persecucdo de
um interesse individual se este for compativel com os anseios sociais que com ele se
relacionam. Caso contrério, o ato de autonomia privada serd censurado em sua legiti-
midade. Todo poder na ordem privada é concedido pelo sistema com a condicédo de que
sejam satisfeitos determinados deveres perante o corpo social.*?

A funcdo social da propriedade corresponde a limitacdes fixadas no interesse publicos e
tem por finalidade instituir um conceito dindmico de propriedade em substituicdo ao
conceito estatico, representando uma projecdo da reacdo anti-individualista. O
fundamento da funcéo social da propriedade é eliminar da propriedade privada o que ha
de eliminavel.*®

Em igual sentido tém se posicionado os tribunais brasileiros, tal como ilustrado pelo

julgado abaixo ementado:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARACAO. OMISSAO, CONTRADICAO OU OBSCURIDADE. NAO
OCORRENCIA. DIREITO AS AGUAS. ART. 1.293 DO CC/02. DIREITO DE
VIZINHANGCA. PROPRIEDADE. FUNCAO SOCIAL. RESTRICOES INTERNAS.
PASSAGEM DE AGUAS. OBRIGATORIEDADE. REQUISITOS. AGUA. BEM DE
DOMINIO PUBLICO. USO MULTIPLO. ART. 1° | E IV, DA LEI 9.433/05. PREVIA
INDENIZACAO. DESPROVIMENTO. 1. Ac¢do ajuizada em 12/11/2009. Recurso
especial interposto em 10/02/2015. Conclusdo ao gabinete em 25/08/2016. 2. Trata-se
de afirmar se i) ocorreu negativa de prestagdo jurisdicional; e ii) o proprietario de um
imével tem o direito de transportar a 4gua proveniente de outro imével através do prédio
vizinho, e qual a natureza desse eventual direito. 3. Ausentes os vicios do art. 535 do
CPC, rejeitam-se os embargos de declaracdo. 4. O direito de propriedade, de acordo
com o constitucionalismo moderno, deve atender a sua funcdo social, néo
consistindo mais, como anteriormente, em um direito absoluto e ilimitado, j& que a
relacdo de dominio, agora, possui uma configuracdo complexa - em tensdo com
outros direitos igualmente consagrados no ordenamento juridico. 5. Os direitos de

42 FARIAS, Cristiano Chaves de e ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil, v. V. Sdo Paulo: Atlas, 2015, p.
256

43 FACHIN, Luiz Edson. A func&o social e a propriedade contemporanea: uma perspectiva da usucapido imobiliaria
rural. Porto Alegre: Fabris, 1988 p. 19-20.
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vizinhanga sdo manifestacdo da funcédo social da propriedade, caracterizando limitac6es
legais ao proprio exercicio desse direito, com viés notadamente reciproco e comunitario.
O que caracteriza um determinado direito como de vizinhanga é a sua
imprescindibilidade ao exercicio do direito de propriedade em sua fung¢éo social. 6. O
direito a 4gua é um direito de vizinhanca, um direito ao aproveitamento de uma riqueza
natural pelos proprietérios de imdveis que sejam ou ndo abastecidos pelo citado recurso
hidrico, haja vista que, de acordo com a previsdo do art. 1° | e 1V, da Lei 9.433/97, a
agua € um bem de dominio publico, e sua gestdo deve sempre proporcionar 0 Uso
multiplo das aguas. 7. Se ndo existem outros meios de passagem de agua, 0 vizinho tem
o direito de construir aqueduto no terreno alheio independentemente do consentimento
de seu vizinho; trata-se de imposicéo legal que atende ao interesse social e na qual s6 se
especifica uma indenizacdo para evitar que seja sacrificada a propriedade individual. 8.
Recurso especial desprovido.*

Tendo em vista a seriedade do assunto, o constituinte cuidou de prever mecanismos para
concretizar a ideia de funcéo social da propriedade e assegurar seu cumprimento, o que pode ser
visto na redacdo dos arts. 182 e 186 da CRFB/88, a seguir colacionados:

Art. 182. A politica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Publico
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das func@es sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes;
§ 1° O plano diretor, aprovado pela Camara Municipal, obrigatorio para cidades com
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento basico da politica de desenvolvimento e de
expansdo urbana.§ 2° A propriedade urbana cumpre sua fungdo social quando atende as
exigéncias fundamentais de ordenacdo da cidade expressas no plano diretor. § 3° As
desapropriacfes de imdveis urbanos serdo feitas com prévia e justa indenizacdo em
dinheiro.§ 4° E facultado ao Poder Publico municipal, mediante lei especifica para area
incluida no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietario do solo urbano
néo edificado, subutilizado ou ndo utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,
sob pena, sucessivamente, de: | - parcelamento ou edificacdo compulsoérios; Il - imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; Il -
desapropriacdo com pagamento mediante titulos da divida publica de emissdo
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em
parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenizagao e os juros
legais.

Art. 186. A funcdo social é cumprida quando a propriedade rural atende,
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigéncia estabelecidos em lei, aos
seguintes requisitos: | - aproveitamento racional e adequado; Il - utilizacdo adequada dos
recursos naturais disponiveis e preservacdo do meio ambiente; Ill - observancia das
disposi¢des que regulam as relagdes de trabalho; IV - exploragdo que favoreca o bem-
estar dos proprietarios e dos trabalhadores.

Considerando que o presente trabalho tem foco no condominio edilicio, portanto, imével
de carater urbano, analisar-se-a tdo somente os impactos da funcdo social da propriedade sobre

esse tipo de bem.

Para que o art. 182 da CRFB/88 pudesse surtir efeitos praticos, foi regulamentado pela Lei

10.257/01, denominada, “Estatuto da Cidade”, a qual estabeleceu normas que visam regular o uso

44 STJ, 32 Turma, REsp n° 1.616.038/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julg. 27.09.2016, publ. 07.10.2016
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da propriedade nos seus mais diversos &mbitos. Por forca da aludida lei, todos os municipios que
se enquadravam nos parametros descritos pelo caput do artigo acima mencionado, foram
obrigados a aprovar os respectivos planos diretores no prazo entdo estipulado. Esse instituto e

fundamental para a compreensdo da politica urbana brasileira, visto que “ele tem a fungao de

concretizar quatro esferas da Lei n0 10.257/01: (a) determinacéo de critérios para cumprimento
da funcéo social da propriedade, mediante ordenamento territorial de uso e ocupacéao do solo;
(b) identificacdo dos instrumentos urbanisticos a serem adotados para a concretizagdo do
projeto; (c) criacdo de mecanismos locais de regularizacdo de assentamentos informais; (d)
regulamentacdo dos processos municipais de gestdo urbana participativa*. Além disso, sua
funcdo € significativa, pois, segundo inteligéncia do paragrafo 2° do artigo em comento, o qual
complementa o previsto no art. 5°, XXI1I da CRFB/88%, o critério para medicio do cumprimento
ou ndo da funcdo social da propriedade é justamente o plano diretor do municipio em que se

encontra.

Assim, a luz dos critérios tracados, estipula o paragrafo 4° do art. 182 da CRFB/88 que em
caso de solo urbano (i) ndo edificado; (ii) subutilizado; ou, (iii) ndo utilizado o poder executivo
municipal poderd adotar uma série de medidas para exigir do proprietario o adequado
aproveitamento do terreno. Essas medidas estdo previstas nos incisos do dispositivo mencionado
acima, cabendo pontuar que sua observancia se dara de forma sucessiva, sendo elas: (i)
parcelamento ou edificacdo compulsoria; (ii) IPTU progressivo no tempo; e, (iii) desapropriacéo-

sancao.

Em relacdo ao parcelamento do solo, consiste em obrigacdo de desmembrar o terreno, ao
passo que a edificacdo compulsdria implica no dever erigir construcdo em terreno ja parcelado e
vago, nos moldes do plano diretor da cidade, a fim de conciliar com os interesses urbanisticos da
regido em que se situa o bem. Ainda, merece atencdo a utilizacdo compulsoria, que consiste na
imposicao de atribuicdo especifica de uso ao imovel tutelado, ainda que ndo seja sua destinacédo

originaria, para que passe a atender as demandas constantes no plano diretor.*’ Todas essas

“SEARIAS, Cristiano e ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil, v. V. Sdo Paulo: Atlas, 2015, p. 275

4 Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, & seguran¢a e a
propriedade, nos termos seguintes: XXIII - a propriedade atenderd a sua funcao social;

47 Art. 5° Lei municipal especifica para area incluida no plano diretor podera determinar o parcelamento, a edificagdo
ou a utilizacdo compulsérios do solo urbano nédo edificado, subutilizado ou ndo utilizado, devendo fixar as condi¢des
e os prazos para implementacdo da referida obrigacdo. 8 12Considera-se subutilizado o imével: | — cujo
aproveitamento seja inferior ao minimo definido no plano diretor ou em legislagdo dele decorrente; 11 — (VETADO);
§ 220 proprietario seré notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigacdo, devendo a
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medidas tém carater propter rem, ou seja, estdo gravadas no imovel, de modo que, em eventual
transferéncia da titularidade, a obrigacdo subsistira.*® Assim, apds a averbacdo no RGI do 6nus
incumbido pelo municipio ao proprietario, este perde o poder de uso que lhe era concedido por
forca do caput do art. 1.228 do CC*® em favor do ente estatal, cuja nova atribuicdo sera definida

a partir do previsto no plano diretor e demais leis municipais aplicaveis.

Caso o proprietario siga omisso em relacdo ao dever de edificar ou parcelar, conforme
prazo instituido pelo Municipio, sofrerd a cobranca progressiva do IPTU. A aliquota que incide
sobre o valor venal do im6vel podera ser majorada até o teto de 15% (quinze por cento), pelo
prazo de cinco anos consecutivos® que, findos, ensejardo ou a manutencdo permanente da
aliquota maxima ou a desapropriacdo-sancdo do bem®!. Essa nomenclatura foi atribuida a sancéo
em comento, visto tratar-se de uma penalidade imposta ao proprietario ocioso pelo

descumprimento reiterado das obrigacbes que lhe competiam. Além disso, ndo havera

notificacdo ser averbada no cartorio de registro de iméveis. 8 30 A notificacdo far-se-a: | — por funcionério do 6rgéo
competente do Poder Publico municipal, ao proprietario do imével ou, no caso de este ser pessoa juridica, a quem
tenha poderes de geréncia geral ou administracdo; Il — por edital quando frustrada, por trés vezes, a tentativa de
notificacdo na forma prevista pelo inciso I. § 40 Os prazos a que se refere o caput ndo poderdo ser inferioresa: | - um
ano, a partir da notificacdo, para que seja protocolado o projeto no 6rgdo municipal competente; Il - dois anos, a
partir da aprovacdo do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. § 50 Em empreendimentos de grande porte,
em carater excepcional, a lei municipal especifica a que se refere o caput poder& prever a conclusdo em etapas,
assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o empreendimento como um todo.

48 Art. 62 A transmissdo do imdvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior a data da notificacio, transfere as
obrigacdes de parcelamento, edificacdo ou utilizagdo previstas no art. 5%desta Lei, sem interrupcdo de quaisquer
prazos.

49 Art. 1.228. O proprietario tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavé-la do poder de quem
quer que injustamente a possua ou detenha.

%0 Art. 79Em caso de descumprimento das condigdes e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5° desta Lei, ou
ndo sendo cumpridas as etapas previstas no 8 52 do art. 52desta Lei, o Municipio procederd a aplicagdo do imposto
sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoracéo da aliquota pelo
prazo de cinco anos consecutivos. § 120 valor da aliquota a ser aplicado a cada ano sera fixado na lei especifica a
que se refere o caput do art. 52desta Lei e ndo excedera a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a
aliquota maxima de quinze por cento. § 22Caso a obrigacdo de parcelar, edificar ou utilizar ndo esteja atendida em
cinco anos, 0 Municipio mantera a cobranca pela aliquota méaxima, até que se cumpra a referida obrigagéo, garantida
a prerrogativa prevista no art. 8°. § 3°E vedada a concessdo de isenges ou de anistia relativas a tributac&o progressiva
de que trata este artigo.

°1 Art. 82 Decorridos cinco anos de cobranga do IPTU progressivo sem que o proprietario tenha cumprido a obrigacio
de parcelamento, edificacdo ou utilizagdo, o Municipio podera proceder & desapropria¢do do imével, com pagamento
em titulos da divida publica. § 12 Os titulos da divida publica terdo prévia aprovagdo pelo Senado Federal e serdo
resgatados no prazo de até dez anos, em prestacfes anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenizacéo
e 0s juros legais de seis por cento ao ano. § 22 O valor real da indenizacéo: | — refletira o valor da base de célculo do
IPTU, descontado o montante incorporado em funcéo de obras realizadas pelo Poder Publico na &rea onde 0 mesmo
se localiza apos a notificacdo de que trata 0 § 2° do art. 52 desta Lei; Il — ndo computara expectativas de ganhos,
lucros cessantes e juros compensatdrios. § 32 Os titulos de que trata este artigo ndo terdo poder liberatério para
pagamento de tributos. § 42 O Municipio procedera ao adequado aproveitamento do imovel no prazo maximo de
cinco anos, contado a partir da sua incorporagao ao patriménio publico. § 5° O aproveitamento do imdvel poderd ser
efetivado diretamente pelo Poder Publico ou por meio de alienagdo ou concessao a terceiros, observando-se, nesses
casos, o devido procedimento licitatério. § 62 Ficam mantidas para o adquirente de imével nos termos do § 52as
mesmas obrigacdes de parcelamento, edificacdo ou utilizagéo previstas no art. 5° desta Lei.
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indenizacdo prévia, de modo que o pagamento sera, segundo estipulado no art. 182, 84°, 11l da
CRFB/88, em titulos da divida publica, resgataveis em parcelas iguais e sucessivas durante dez
anos.

Mais do que apenas punir 0 proprietario por sua desobediéncia, a desapropriacdo tem
como objetivo tutelar os interesses coletivos e dar destinacdo adequada ao imovel que estava
sendo “desperdigado” pela inércia do particular. Desse modo, a excecdo da hipotese em que opte
por destina-lo adequadamente por vias proprias, ndo cabera ao ente expropriante incorporar o bem
ao seu patrimdénio, mas sim, reprivatiza-lo para que lhe seja atribuida a funcéo social outrora
negada. Como forma de fiscalizar o Municipio e coagi-lo a cumprir com o que lhe cabe, o Estatuto
da Cidade estipulou um prazo de cinco anos para o correto aproveitamento do imovel, sob pena

do administrador incorrer em improbidade administrativa®?.

Face ao exposto, é possivel observar que a funcédo social da propriedade vai além de mero
principio norteador do direito, implicando uma série de consequéncias ao proprietario que deixar
de atentamente atribuir ao seu imdvel o aproveitamento que dele se espera. Pensando na esfera
dos condominios edilicios, € possivel ver a aplicagdo desse conceito a medida que imperativa a
utilizacdo das unidades autbnomas, de acordo com a destinagdo prevista na convengao, de modo
que, “a propriedade e a posse condominial tém, inequivocadamente, uma funcdo que, uma vez
desviada, levara a caracterizagdo do abuso do direito. A finalidade da propriedade e da posse
no ambiente no ambiente do condominio edilicio é a ocupacéo da unidade imobiliaria para fins
residenciais ou comerciais, o que dependera da destinacédo da edificacdo, em conformidade com
a situacao condominial e as relacdes de vizinhanga, consequentemente observando os direitos e
deveres previstos na lei e nos contratos-tipos ou normativos, como a Convencao e o Regulamento
ou Regimento Interno, que visam, ao fim e ao cabo, harmonizar os diversos interesses que

permeiam a complexa situac&o juridica condominial edilicia”. %3

2.2 Direito de Vizinhanca

O Direito de Vizinhanca é a limitacdo ao direito de propriedade mais palpavel no dia a dia

52 Art. 52. Sem prejuizo da punigdo de outros agentes publicos envolvidos e da aplicagdo de outras sangdes cabiveis,
o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, quando: Il —
deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imével incorporado ao patrimonio publico,
conforme o disposto no § 4° do art. 8° desta Lei;

%3 NEVES, Thiago Ferreira Cardoso. Condémino e possuidor antissocial teoria e préatica. 1. ed. Indaiatuba, SP:
Editora Foco, 2023, p. 59-60
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daqueles que convivem em sociedade. 1sso, pois, em que pese previsao expressa no ordenamento
juridico, a sua atuacao efetiva acaba recaindo sobre eventos cotidianos e diversos, de modo que,
em especial no ambito do condominio edilicio, é impossivel a elaboracdo de um rol taxativo. De
todo modo, tanto a Doutrina, quanto a Jurisprudéncia se pautam na mesma premissa: o direito
de um termina quando o do outro comeca. Isso significa que o condémino tem a liberdade de
usar, fruir e livremente dispor de sua unidade autbnoma®, desde que ndo interfira no direito do
vizinho ou lhe cause qualquer prejuizo, sob pena de incorrer no uso anormal da propriedade e

ofender a sua funcdo social. Sobre o tema:

Aquele que ndo usa da sua propriedade de modo ordinario, segundo as condicOes
normais da situacdo do imdvel, do tempo e do lugar, mas antes procede com abuso do
seu direito, sem o respeito devido a esfera de acdo e aos interesses dos vizinhos, sem
proveito préprio, sério e legitimo, com mero intuito malévolo, ou por espirito de chicana,
bem assim aquele que cria um risco novo, exercendo uma atividade legitima, mas nociva
a terceiros, sera responsavel pelos danos que produzir a estes e s coisas destes.

Cada proprietario compensa seu sacrificio com a vantagem que lhe advém do
correspondente sacrificio do vizinho. Se assim néo fosse, se os proprietarios pudessem
invocar reciprocamente o seu direito absoluto, na colisdo de direitos todos estariam
impossibilitados de exercer suas faculdades, pois as propriedades aniquilar-se-iam.
Aplica-se a maxima: Nosso direito vai até aonde comeca o de nosso semelhante.>®

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
DIREITO DE VIZINHANCA. DIREITO A PASSAGEM FORCADA.
FUNDAMENTO. PRINCIPIO DA SOLIDARIEDADE SOCIAL. PRINCIPIO DA
FUNCAO SOCIOECONOMICA DA PROPRIEDADE E DA POSSE. FINALIDADE.
GARANTIR O USO E A FRUICAO DA COISA. TITULARIDADE. LEGITIMIDADE
ATIVA. POSSUIDOR. CARACTERIZACAO. 1- Recurso especial interposto em
11/7/2022 e concluso ao gabinete em 5/10/2022. 2- O proposito recursal consiste em
dizer se o possuidor tem direito a passagem forcada na hipétese de imdvel encravado. 3-
No que diz respeito a tese calcada na suposta ofensa ao art. 426 do CC/2002, tem-se, no
ponto, inviavel o debate, porquanto néo se vislumbra o efetivo prequestionamento, o que
inviabiliza a apreciacdo da tese recursal apresentada, sob pena de supresséo de instancias.
4- O direito a passagem forcada - que encontra fundamento nos principios da
solidariedade social e da fungéo socioecondmica da propriedade e da posse - é o poder
atribuido, pela lei, a determinado titular de, na hipétese de imdvel encravado, sujeitar o
vizinho a lhe dar passagem até via pablica, nascente ou porto, mediante pagamento de
indenizacdo. 5- A existéncia da posse ou do direito de propriedade sem a possibilidade
real e concreta de usar e fruir da coisa em razdo do encravamento, significaria retirar do
imével todo o seu valor e utilidade, violando o principio da funcédo social que informa
ambos os institutos. 6- O vizinho que recusa passagem ao possuidor do imdvel
encravado, exerce seu direito de maneira ndo razodvel, em desacordo com o
interesse social e em prejuizo da convivéncia harménica em comunidade, 0 que
configura ndo apenas uso anormal da propriedade, mas também ofensa a sua
funcéo social, situacdo que ndo merece a tutela do ordenamento juridico. 7- Partindo
da interpretagdo teleoldgica do art. 1.285 do CC/2002 e tendo em vista o principio da
fungdo social da posse, é forcoso concluir que o direito & passagem forcada é atribuido
também ao possuidor do imével. 8- Na hipdtese dos autos, tendo em vista que, conforme
se extrai do acérdao recorrido, restou comprovado que a autora, recorrida, é possuidora

54 Vide Art. 135, | do Cddigo Civil de 2002.
% MALUF, Carlos Alberto Dabus. Limitacdes ao Direito de Propriedade. Sao Paulo: Saraiva, 1997, p. 47
% FARIAS, Cristiano e ROSENVALD, Nelson. Curso de Direito Civil, v. V. Sdo Paulo: Atlas, 2015, p. 539
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do imovel em questdo, ndo merece reforma o aresto estadual, pois, consoante ja
ressaltado, o possuidor também tem direito a passagem forcada na hipétese de imdvel
encravado, nos termos do art. 1.285 do CC/2002. 9- Recurso especial ndo provido. (REsp
n. 2.029.511/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em
14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)

Como visto no item acima, a constitucionalizacéo do Direito Civil elevou a funcdo social
da propriedade a um patamar de altissimo grau, criando uma érbita gravitacional intensa que
atrai para si inmeros institutos. Sob esse prisma, 0 uso adequado da unidade auténoma do
condominio edilicio consagrou-se enquanto pilar do estudo do Direito de Vizinhanga, o qual,
atualmente, “compreende (a) o exame do chamado uso anormal da propriedade, que
corresponde a uma espécie de regra geral para solugdo de conflitos de vizinhanca, e (b) regras
especificas relativas a situaces contempladas pelo legislador. (...) Assim, a disciplina dos
direitos de vizinhanca, entre nos, abrange uma série de problemas especificos, contemplados
pelo legislador com impressionante particularismo, a saber: (a) o problema das arvores
limitrofes; (b) a passagem forcada; (c) a passagem de cabos e tubulagdes; (d) o chamado regime
juridico das aguas; (e) os limites entre prédios; (f) o direito de tapagem; e, finalmente, (g) o

direito de construir”®’.

E inequivoca a importancia do estudo das casuisticas impostas pelo legislador, acima
mencionadas, contudo, considerando que o objetivo final deste trabalho reside na analise das
restricGes ao direito de propriedade na esfera intracondominial, serd dada énfase aos institutos
do uso anormal da propriedade e do abuso do direito. Para tanto, impossivel deixar de adentrar
o elemento basilar que sustenta toda a discussao: o sistema dos trés “s”.

Assim “apelidado” pelos juristas brasileiros, tal sistema faz alusdo a seguranca, S0sSsego e
salde. Pela etimologia da palavra usada, pressupGe-se uma integracdo funcional entre esses
ideais, de modo que o sucesso da harmonia almejada para a convivéncia entre vizinhos®®, exige
o0 equilibrio no exercicio de direitos e deveres a luz desses conceitos. Cabe, portanto, desmembra-

los para melhor compreenséo.

5" SCHREIBER, Anderson. Manual de Direito Civil Contemporaneo. Sao Paulo: Saraiva Educagéo, 2021, p. 805

%8 Cumpre pontuar que tratando-se de relagdes condominiais, o Direito de Vizinhanca e suas regras se aplicam tanto
aos titulares dos direitos existentes sobre as unidades autbnomas, quanto aos possuidores, visto cuidar-se de tutela do
direito a convivéncia harménica entre todos que, de uma maneira ou de outra, estdo inseridos no universo
condominial. Salienta-se, ainda, que 0 mesmo se aplica aos eventuais possuidores por curto ou curtissimo periodo,
uma vez que, pelos motivos aduzidos acima, igualmente tém o dever de conservar o espaco em que adentraram e dele
usufruir pelo periodo avencado.
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A seguranga perpassa tanto pela integridade fisica dos condéminos, quanto pela solidez da
estrutura do edificio em que se situa o condominio. Quanto ao primeiro aspecto, o exemplo mais
latente é a circulacdo indesejada de pessoas estranhas, as quais, especialmente no d&mbito das
grandes metropoles, pode atuar como um facilitador para roubos e sequestros. J& no que tange
ao segundo aspecto, trata-se de atitudes por parte do conddomino que podem comprometer a

manutenc¢do da edificacdo, expondo-a ao risco de graves danos ou mesmo ruina.

Em relacéo ao sossego, refere-se a nocao classica de tranquilidade, t&o rica ao descanso ou
ao trabalho, no caso dos edificios comerciais. A mais classica forma de violacao desse direito é
0 barulho excessivo, sendo certo que para causar incomodo e ser considerado abusivo nao precisa
necessariamente ocorrer fora dos horarios previstos no regimento interno, segundo sera visto a
seguir. Indo além, a integridade psiquica também é contemplada pelo direito ao sossego, na
medida em que, quando os demais condéminos e possuidores se mostram ariscos e de tratos

deselegantes com os demais vizinhos, igualmente infringem o sossego alheio.

Por ultimo, a salde esta indiretamente interligada aos direitos mencionados, a medida que
tutela tanto a saude fisica, quanto psicologica. Merece adi¢do, ainda, a subcategoria da
salubridade que ampara o direito ao ambiente limpo do edificio, sendo vedado o
desenvolvimento de atividades que, rotineiramente, possam prejudicar o bem-estar dos
conddminos, como o caso de industrias quimicas, por exemplo. Nessa mesma esteira, salienta-
se que, inevitavelmente, eventual obra que venha a ser realizada por condémino implicara em
sujeira, poeira e poluicdo sonora. No entanto, isso ndo o exime de envidar os melhores esforcos
para causar 0 menor prejuizo possivel e desenvolver as atividades da reforma em conformidade

com 0s parametros previstos na convencdo e no regimento interno.

Nesse sentido, cabe salientar que os deveres impostos pelo Direito de Vizinhanca nédo
ficam restritos ao vizinho de porta ou andar, mas se irradiam ao condominio em sua totalidade,
devendo ser observado por todos que nele adentrem ou residam, seja na condi¢cdo de conddémino
ou possuidor. Ainda, muito embora exista vasta discussdo doutrinaria e jurisprudencial acerca
dos limites impostos aos condéminos e os deveres que devem ser por eles observados, é
imprescindivel reiterar que, no @mago condominial, a convencdo e o regimento interno tém

carater de lei maior e devem ser minuciosamente respeitados®.

%9 Como ja visto acima, isso nao significa dizer que os referidos institutos sdo imutaveis, de modo que, havendo
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Feito o panorama geral acerca do Direito de Vizinhanca e das razGes que tornam a sua
interferéncia no exercicio pleno do direito de propriedade legitima, necessario avancar na
temética. Esse instituto, como mencionado acima, visa ordenar a convivéncia entre vizinhos,
tornando-a respeitosa e harmoniosa, 0 que, em termos praticos, significa combater o condémino
ou possuidor antissocial. A figura em questdo representa o vizinho que usa de forma anormal
sua unidade auténoma ou as partes gerais do condominio, dando a elas destinacdo diversa do
esperado pela fungdo social atribuida a propriedade. Pode representar, também, quem até as usa
dentro da legalidade, mas abusa da faculdade que Ihe é conferida, infringindo o direito alheio.
Assim, como bem definido por Bruno Mangini de Paula Machado, “o condémino antissocial é,
portanto, aquele que realiza atividades proibidas pela lei ou convencdo condominial,
incomodas, ilicitas, ilegitimas, danosas, perigosas, insalubres para a coletividade condominial,
desrespeitando regras basicas de boa vizinhanca, pondo em risco ndo sé a tranquilidade,
seguranca, sossego, saude, higiene, enfim, a vida dos demais condéminos, como também do
proprio condominio edilicio, na medida em que certas condutas podem violar a seguranca da
edificacdo, prejudicar sua arquitetura e estética, dentre tantas coisas mais. O conddmino
antissocial €, pois, verdadeiro transgressor da funcdo social inerente a sua unidade

autdbnoma’’°.

Compreendido, portanto, o conceito de condémino antissocial, aprofunda-se a ideia de uso
anormal da propriedade. Segundo o art. 1.277 do CC, “o proprietario ou o possuidor de um
prédio tem o direito de fazer cessar as interferéncias prejudiciais a seguranca, ao S0ssego e a
salde dos que o habitam, provocadas pela utilizacédo de propriedade vizinha”, sendo certo que
as aludidas interferéncias podem ser classificadas, majoritariamente, entre duas espécies, quais

sejam, o ato ilegal e o abusivo.

O primeiro se refere aos atos ilicitos previstos no art. 186 do Codigo Civil®, os quais
representam as condutas humanas voluntarias, ativas ou omissivas, que violam o ordenamento
juridico e causam dano a alguém, devendo sua interpretacdo ir além da ilicitude lato sensu. Ja o

segundo, previsto no art. 187 do CC®2, contempla a hipdtese de conduta que, por natureza, ndo

previsdo descabida, é possivel alterd-la. No entanto, enquanto vigente, imperiosa sua estrita observagao.

8 MACHADO, Bruno Mangini de Paula. O condominio edilicio e o condémino com reiterado comportamento
antissocial. Tese (Mestrado em Direito) - Faculdade de Direito da Universidade de S&o Paulo. Séo Paulo, p. 111,
2013.

61 Art. 186. Aquele que, por acdo ou omissdo voluntaria, negligéncia ou imprudéncia, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilicito.

62 Art. 187. Também comete ato ilicito o titular de um direito que, ao exercé-lo, excede manifestamente os limites
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se qualifica como ato ilicito, porém, extrapola os limites de sua propriedade, lesionando o outro.
Importante salientar que desnecessaria a apura¢do quanto a intencdo da acdo ou omissao

perpetrada pelo conddémino, visto que o critério de verificacio € objetivo®?,

De todo modo, é preciso ressaltar que a vida em condominio, por vezes, ird requerer a
aceitacdo de algum desconforto para que o vizinho possa valer-se do seu direito. Em outras
palavras, nem todo incomodo deve ser lido como ato ilicito ou abuso de direito, devendo haver
tolerancia sempre que o desagrado se der dentro dos limites da razoabilidade. Ademais, o
paragrafo tnico do art. 1.277 do CC®, indica que, antes de “condenar” alguma conduta praticada,
ha que considerar a “a natureza da utilizacdo, a localizacdo do prédio, atendidas as normas que
distribuem as edificagdes em zonas, e os limites ordinarios de tolerancia dos moradores da
vizinhanga”. A intengdo do legislador é alertar sobre a importancia da casuistica na matéria do
Direito de Vizinhanca, uma vez que fatores como localizacdo do edificio e sua destinagdo podem
impactar na avaliacdo da razoabilidade, pois, ndo se pode usar 0 mesmo critério para julgar uma
hipdtese de ruido excessivo em condominios localizados em zonas comerciais e residenciais, por

exemplo.

Em suma, o condémino antissocial é aquele que, através de atos ilicitos ou no abuso de
suas faculdades enquanto titular do direito ou possuidor de unidade autdbnoma situada em
condominio edilicio, de natureza residencial, comercial ou mista, a utiliza de forma anormal,
prejudicando seus vizinhos, estes entendidos como todos os condéminos e ndo apenas aqueles
de porta ou andar. Entende o legislador que, eventualmente, certas condutas indesejaveis podem
ocorrer, contudo, para a manutencdo da harmonia na esfera condominial as infrac@es reiteradas

precisam ser reprimidas.

Conforme brevemente mencionado no item 1.3 acima, o art. 1.337 do CC® estabelece uma

impostos pelo seu fim econémico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

83 «QO conceito de uso nocivo da propriedade determina-se relativamente, mas néo se condiciona a intencéo do ato
praticado pelo proprietario. O proposito de prejudicar, ou incomodar, pode ndo existir e haver mau uso da
propriedade”. (GOMES, Orlando. Direitos Reais. Rio de Janeiro: Forense, 2012, p. 211)

64 Art. 1.277. Paragrafo Unico. a natureza da utilizagéo, a localizacdo do prédio, atendidas as normas que distribuem
as edificacdes em zonas, e os limites ordinarios de tolerancia dos moradores da vizinhanca

8 Art. 1337. O cond6mino, ou possuidor, que ndo cumpre reiteradamente com os seus deveres perante o condominio
poderd, por deliberagdo de trés quartos dos condéminos restantes, ser constrangido a pagar multa correspondente até
ao quintuplo do valor atribuido a contribuicdo para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e a
reiteracdo, independentemente das perdas e danos que se apurem. Paragrafo Unico. O condémino ou possuidor que,
por seu reiterado comportamento antissocial gerar incompatibilidade de convivéncia com os demais condéminos ou
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série de penalidades que visam coibir a atuacdo descabida dos conddminos que estejam
descumprindo suas obrigacdes. Antes de iniciar uma analise mais detalhada acerca destes
institutos e os respectivos ambitos de aplicacdo, cabe mencionar que tais sangdes devem ser
implementadas em caso de descumprimento reiterado de deveres, ndo devendo ser medida
imediatamente adotada, justamente para evitar o desgaste da relagdo entre conddominos. Outra
ressalva necessaria a uma melhor compreensdo do dispositivo que sera trabalhado é quanto a

diferenca dos conddminos nocivos para os antissociais.

Em que pese o segundo termo seja adotado para se referir aos dois tipos, quando analisadas
as san¢des cabiveis, & necessario realizar uma certa distin¢cdo. O conddémino nocivo representa o
condomino ou possuidor que ‘“sistematicamente desatende aos comandos da lei e/ou da
convencdo de condominio”®, tratando-se, portanto, de violagdo mais branda, aplicando-Ihe a
multa cominada no caput do artigo acima mencionado. Ja o condémino antissocial é aquele cuja
postura “é tdo grave que torna a convivéncia insuportavel”®’. Por esse motivo, a multa prevista
no paragrafo unico do art. 1.337 € muito mais severa. Dada a vultosa quantia cominada, devera
ser aplicada tdo somente nos casos em que “0 comportamento recriminado € nocivo e provoca
atritos de vizinhanca ou gera inseguranca e desconforto aos demais condéminos, inclusive no
aspecto da moralidade”, portanto, somente em casos extremos. Além disso, Segundo
consolidado no Enunciado 92 da | Jornada de Direito Civil do Conselho de Justica Federal®®, as
duas multas sé poderdo ser aplicadas ap6s o oferecimento do contraditério ao conddémino,

oportunidade em podera defender-se das alegacdes que pairam contra si.

Fazendo uma breve recapitulacdo da tematica abordada neste item, foi visto que o Direito
de Vizinhanca implica uma limitacdo ao direito de propriedade quanto ao uso da unidade
autdbnoma, o qual devera atender aos parametros da razoabilidade e tolerabilidade, cuidando da
observancia a seguranca e salde dos demais condémino, bem como ao sossego. No entanto, seria
essa Unica hipdtese de restricdo ao direito de propriedade neste contexto? Veja-se que a aplicacédo
de multa visa coibir o condémino nocivo ou antissocial para que cesse as a¢cdes que ensejaram a

aplicacdo das sancbes em comento. No entanto, 0 que acontecera caso, apesar de reiteradas

possuidores, podera ser constrangido a pagar multa correspondente ao décuplo do valor atribuido a contribuicéo para
as despesas condominiais, até ulterior deliberagdo da assembleia.

% MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito Civil: coisas.3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 278

57 MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito Civil: coisas.3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 278

88 «As san¢Ges do art. 1.337 do novo Cédigo Civil ndo podem ser aplicadas sem que se garanta direito de defesa ao
condémino nocivo.”
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aplicacOes, a conduta persistir®®? Seria possivel suspender ou expulsar o aludido condomino? A

resposta para tal pergunta é controvertida na Doutrina e na Jurisprudéncia.

Inicialmente, cabe pontuar que a suspensao consiste na interdicdo temporaria do uso da
unidade autdbnoma, ao passo que a expulsdo é o afastamento em caréater definitivo do condémino
ou possuidor antissocial. No que tange ao primeiro, na qualidade de proprietario da unidade,
cabe fazer uma ressalva. A sancdo da extin¢do ndo implica na desapropriacdo ou alienacéo
compulsoria do imovel, mas tdo somente da remocdo da faculdade do uso, restando ao
conddmino o direito de transferi-la a terceiro, por meio da locacdo ou do comodato, por

exemplo™.

A partir desse cenario, em muito fomentado pelo siléncio da lei sobre a matéria, duas
correntes doutrinarias, cujos posicionamentos sao também encontrados nos tribunais, surgiram,
divergindo quanto a aplicabilidade da pena de extingdo. A primeira, menos expressiva, defende
a incompatibilidade com o ordenamento juridico, vez que inexiste posicionamento legal sobre a

tematica e adocdo de tal sangdo sem a respectiva previsdo infringiria o art. 5, 11, da CRFB/88"%.

A segunda, pautada na importancia da funcéo social da propriedade imposta a todos os
conddminos e partindo da premissa que a conduta adotada pelo condémino antissocial tornou
insuportavel a vida em conjunto, prejudicando os demais vizinhos no exercicio de seus direitos,
defende a aplicacdo da suspensdo ou exclusdo. Nessa esteira, Marco Aurélio Bezerra de Melo

bem assevera:

O condémino que transgredir os deveres impostos pela lei e pela Convencdo de
Condominio, de modo a tornar insuportavel a vida em comum, perde a legitimacédo a
prépria atribuicdo de seu direito de propriedade, incidindo na sancdo de exclusao
definitiva do condominio. (...) O fundamento juridico da exclusdo do condémino
nocivo repousa, em primeiro plano, sobre o pilar constitucional, ferindo de
ilegitimidade a atribuicdo do direito de propriedade que ndo atenda a sua funcéo social;
em segundo plano, sobre a necessidade de manter o equilibrio das relacdes
socioecondmicas do grupo social formado pelo condominio cuja estrutura juridica

8 E importante considerar que, por vezes, o conddmino ou possuidor antissocial tem situacdo financeira
extremamente confortavel, sendo, portanto, o valor cominado pela multa do art. 1.337 do CC irrisorio e insuficiente
para coagi-lo a cessar as condutas gravosas.

"0 NEVES, Thiago Ferreira Cardoso. Condémino e possuidor antissocial teoria e pratica. 1. ed. Indaiatuba,SP:
Foco, 2023, p. 106

L Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem distingdo de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes: Il - ninguém serd obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em
virtude de lei;
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forma um todo indivisivel, indissoltvel 2.

Salienta-se, ainda, que a imposicao da multa devera ocorrer somente por decisdo judicial,
sendo certo que a legitimidade ativa para a propositura da acdo é do condominio, ndo podendo
um conddmino ingressar solitariamente, sendo certo que dependera de aprovacdo em assembleia,
cujo quérum, em que pese a auséncia de legislacdo especifica, presume-se ser de % (trés quartos
dos conddminos), excluido o antissocial, em alusdo ao caput do art. 1.337 do CC.

Por todo o exposto neste item, é possivel verificar que a ideia de propriedade como
conceito absoluto ndo tem mais espaco no ordenamento juridico brasileiro, especialmente no
ambito condominial. Além da obrigatoriedade de dar correta destinacdo a unidade autbnoma e
observar a funcao social que lhe é atribuida, 0 condémino precisa se atentar aos parametros de
salde, seguranca e sossego, valendo-se deles a luz da razoabilidade e bom senso comum, sob
pena de tornar a convivéncia insuportavel com os demais condéminos, o que pode resultar na
aplicacdo da pena de excluséo e, portanto, da restricdo de uma das principais caracteristicas da

propriedade: o direito ao uso do imdvel.

2.3 Autonomia privada dos condéminos

Como visto no item acima, sdo inimeras as regras que recaem sobre o direito a propriedade,
especialmente no que tange ao uso e a adequada destinacdo do bem. No entanto, em que pese ser
a taxatividade” um dos principios norteadores dos Direitos das Coisas no ordenamento brasileiro,
“no ambito do conteudo de cada tipo real, ha um vasto territorio em que atua a autonomia
privada”’®, de modo que, ndo raramente, a criacdo de direitos reais sobre os imdveis se da através

de contratos celebrados entre as partes.

Dentre os varios exemplos que podem ser citados, cabe mencionar os direitos de superficie,
laje e servidao, visto que muito presentes nas relacdes sociais e cuja origem se da por meio de

instrumentos juridicos firmados entre os interessados, nos termos por eles avencados, ressalvadas

2 MELO, Marco Aurélio Bezerra de. Direito Civil: coisas.3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 279-280

3 «Qs direitos reais sdo criados pelo direito positivo por meio da técnica denominada numerus clausus. A lei os
enumera de forma taxativa, ndo ensejando, assim, aplicacdo analdgica da lei. O ndmero dos direitos reais &, pois,
limitado, taxativo, sendo assim considerados somente os elencados na lei (numerus clausus).” (GONGALVES,
Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, v. 5 - direito das coisas. 19 ed. S&o Paulo: SaraivaJur, 2024, p. 390)

"4 TEPEDINO, Gustavo; MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Régo, RENTERIA, Pablo. Fundamentos do
Direito Civil, v. V. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 14
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as previsdes legais aplicdveis. No ambito do condominio, tais negdcios sdo mediados pela

convengéo, complementada pelo regimento interno.

Nesse sentido, com base na autonomia privada dos condéminos, poderdo ser previstas
regras que impactem diretamente no uso das unidades autbnomas, sendo certo que tal poder
“normativo” ndo poderd ser desconexo da realidade, devendo obedecer aos parametros da

razoabilidade e da proporcionalidade, além de atender aos preceitos constitucionais.

Um caso emblematico quando mencionado o referido tema é a criacdo de animais no
condominio edilicio. Inegavel que os “pets” sdo muito queridos por seus donos e integram a
familia em grau de paridade com os humanos. No entanto, ndo raramente sdo ouvidos latidos ou
sons correlatos em volumes altos e por tempo prolongado, sendo certo que, ao contrario de seus
tutores, eles ndo sdo capazes de compreender o incomodo que podem causar aos seus Vvizinhos.
Além disso, eventualmente, os bichinhos soltam pelos, exalam odores e podem, ainda que de
forma nédo intencional, atuar como transmissores de doencas, 0 que para algumas pessoas enseja

0 argumento de prejuizo ao sossego, a seguranca, salubridade e saide do ambiente condominial.

Diante desse impasse que divide opinides, a Doutrina e a Jurisprudéncia vém debatendo a
legitimidade da proibicdo de animais no condominio edilicio, sendo certo que serdo apresentados

0s principais argumentos suscitados e o entendimento que hoje prevalece acerca do tema.

O posicionamento do STJ acerca da matéria sofreu varias mudangas ao longo dos anos.
Inicialmente, o entendimento consolidado era pelo prevalecimento do disposto na convencéo,
independentemente do porte do animal e seu comportamento, tendo sobre ele uma visdo
estritamente “contratual”, onde o que fora pactuado entre as partes deveria ser lido como lei. Nesse
sentido:

CIVIL. CONDOMINIO. ANIMAL EM APARTAMENTO. A PROPOSITO DE
ANIMAL EM APARTAMENTO, DEVE PREVALECER O QUE OS
CONDOMINOS AJUSTARAM NA CONVENCAO. EXISTENCIA NO CASO DE
CLAUSULA EXPRESSA QUE NAO ATRITA COM NENHUM DISPOSITIVO DE
LEI. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (REsp n. 161.737/RJ, relator
Ministro Costa Leite, Terceira Turma, julgado em 27/4/1998, DJ de 8/6/1998, p. 103.)"

RECURSO ESPECIAL N° 1.350.721 - DF (2012/0222549-1) DECISAO Trata-se de
recurso especial interposto por CONDOMINIO RESIDENCIAL DAS PALMEIRAS
com fundamento no artigo 105, inciso Ill, alineas "a" e "c", da Constituicdo Federal,
insurgindo-se contra acorddo proferido pelo Tribunal de Justica do Distrito Federal e

5 8TJ, 32 Turma, REsp n° 161.737/RJ, Rel. Ministra Costa Leite, julg. 27.04.1998, publ. 08.06.1998
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Territorios assim ementado: "ACAO DE OBRIGACAO DE NAO FAZER.
CONDOMINIO VERTICAL. ANIMAL DE PEQUENO PORTE. TOLERANCIA. 1,
embora remanesca na jurisprudéncia alguma divergéncia a respeito da proibicdo de
animais em apartamentos em condominios verticais, a questdo tem sido flexibilizada,
sobretudo quanto aos animais de pequeno porte que ndo tragam transtornos aos demais-
conddminos e perturbem o sossego alheio. A presenca de cachorro de pequeno porte no
interior da unidade autbnoma de propriedade da condémina néo traz inconveniente que
justifique a admissibilidade do animal na area privativa do edificio. 2. Por outro lado, as
normas que restringem o transito de animais pelas areas comuns do condémino, Como
o elevador de servico, bem como que determinam o uso de focinheiras, sdo justificaveis,
pois estdo em consonancia com a finalidade das regras condominiais, que é a protecéo
do sossego, seguranca e saude dos moradores. Recurso conhecido e provido em parte.
Unanime". Nas raz0es recursais, alega o recorrente, além de divergéncia jurisprudencial,
violagdo dos artigos 9°, § 2°, 19 da Lei n®4.591/1964, 1.333 e 1.336, inciso V. do Codigo
Civil. Sustentando, em sintese, que deve ser respeitada a convencédo do condominio que
proibe a criagdo de animal em suas dependéncias. E o relatério. DECIDO. Eis a letra do
acorddo recorrido, transcrito no que interessa a espécie: "No que diz respeito a proibico
da presenca de animais em condominios, embora exista alguma divergéncia, a questao
tem sido flexibilizada pela jurisprudéncia, principalmente quando se trata de animal de
pequeno porte e que ndo seja nocivo a tranquilidade dos demais conddéminos. Isso
porque, embora as regras de convivio coletivo possam determinar certas restricdes aos
direitos individuais dos conddminos, estas devem ter por finalidade a preservacdo do
sossego, salubridade e seguranca dos moradores, além de resguardar o acesso, sem
embaraco, as partes comuns, conforme estabelece o artigo 19 da Lei 4.591/64. Sendo
assim, regras que determinem a proibicdo absoluta de qualquer animal, englobando,
assim, os que ndo provocam qualquer tipo de desassossego, risco a sadde ou inseguranca
aos condéminos, extrapolam o objetivo da vedacéo e, portanto, devem ser relativizadas.
(...) Porém, a proibicdo da presenca do animal no interior da unidade autdnoma da autora,
considerando as peculiaridades do caso concreto, € norma que impde obrigacdo
desarrazoada e que deve ter sua aplicacdo afastada. Por via de consequéncia, a multa
correlata a essa proibi¢do ndo ¢ exigivel”. Tal posicionamento esta em dissonéncia
com a jurisprudéncia desta Corte firmada no sentido de que deve-se respeitar o que
dispde a conven¢ao condominial acerca da questdo da permanéncia de animais em
unidades condominiais. A propésito: "CIVIL. CONDOMINIO. ANIMAL EM
APARTAMENTO. A PROPOSITO DE ANIMAL EM APARTAMENTO, DEVE
PREVALECER O QUE OS CONDOMINOS AJUSTARAM NA CONVENCAO.
EXISTENCIA NO CASO DE CLAUSULA EXPRESSA QUE NAO ATRITA COM
NENHUM DISPOSITIVO DE LEI. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E
PROVIDO" (REsp 161.737/RJ, Rel. MIN. COSTA LEITE, TERCEIRA TURMA,
julgado em 27/4/1998, DJ 8/6/1998, p. 103). No mesmo sentido as seguintes decisfes
monocraticas: AREsp 304.799/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJE
13/11/2014 e RESP 1.280.609/MG, Rel. Min. Massami Uyeda, DJE 7/11/2011. Ante o
exposto, dou provimento ao recurso especial, para restabelecer a sentenca de folhas
192/194 e-STJ. Publique-se. Intimem-se. Brasilia-DF, 24 de marg¢o de 2015. Ministro
RICARDO VILLAS BOAS CUEVA Relator (REsp n. 1.350.721, Ministro Ricardo
Villas Boas Cueva, DJe de 10/04/2015).7

No entanto, gradualmente, a flexibilizacdo das regras dispostas na convencdo passou a ser
medida adotada sempre que verificada imposicdo desarrazoada no aludido instrumento. Assim,
em sede do Recurso Especial n® 1.783.076/DF, cuja relatoria restou atribuida ao Ministro Ricardo
Villas Bdas Cueva, firmou-se entendimento muito interessante e, certamente, mais coerente.

Segundo o ilustre julgado, caso a convencao nada diga acerca da criagéo dos animais, a presungéo

76 STJ, 32 Turma, Aglint no REsp n°1.837.212/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julg. 31.08.2020, publ. 03.09.2020
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deverd ser pela auséncia de impedimentos, exceto aqueles previstos em lei, ja tratados ao longo

deste trabalho. Se a convengdo vedar a permanéncia somente daqueles animais que causam

incomodos aos demais moradores, a referida restricdo é legitima, tendo em vista os principios de

salde, seguranca e sossego, fundamentais ao bom convivio em condominio. Por fim, em

entendimento inovador e coerente, entendeu o STJ que, caso a convencdo proiba a criacdo e

guarda de qualquer animal, independentemente da apuracdo de eventual risco ou prejuizo causado

aos demais condéminos, a restricao € desproporcional. Leia-se a ementa do aludido julgado:

RECURSO ESPECIAL. CONDOMINIO. ANIMAIS. CONVENCAO. REGIMENTO
INTERNO. PROIBICAO. FLEXIBILIZACAO. POSSIBILIDADE. 1. Recurso especial
interposto contra acorddo publicado na vigéncia do Cédigo de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos n° 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir se a
convencdo condominial pode impedir a criacdo de animais de qualquer espécie em
unidades auténomas do condominio.3. Se a convencdo ndo regular a matéria, o
conddmino pode criar animais em sua unidade autdbnoma, desde que n&o viole o0s
deveres previstos nos arts. 1.336, 1V, do CC/2002 e 19 da Lei n°® 4.591/1964. 4. Se a
convencdo veda apenas a permanéncia de animais causadores de incémodos aos
demais moradores, a norma condominial ndo apresenta, de plano, nenhuma
ilegalidade. 5. Se a convencédo proibe a criacéo e a guarda de animais de quaisquer
espécies, a restricao pode se revelar desarrazoada, haja vista determinados animais
ndo apresentarem risco a incolumidade e a tranquilidade dos demais moradores e
dos frequentadores ocasionais do condominio. 6. Na hipdtese, a restricdo imposta ao
conddmino ndo se mostra legitima, visto que condominio ndo demonstrou nenhum fato
concreto apto a comprovar que o animal (gato) provogue prejuizos a seguranga, a
higiene, a saude e ao sossego dos demais moradores. 7. Recurso especial provido. (REsp
n. 1.783.076/DF, relator Ministro Ricardo Villas Béas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 14/5/2019, REPDJe de 19/8/2019, DJe de 24/05/2019.)7

A partir do nobre entendimento formulado, o STJ adotou o posicionamento exposto,

requerendo a comprovacdo de que o animal seja de alguma forma problematico aos vizinhos, sob

pena de flexibilizar o disposto na convencao e permitir a sua criagdo e guarda. Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ACAO DE OBRIGACAO DE
FAZER. CONDOMINIO. PROIBICAO DE ANIMAIS DOMESTICOS.
FLEXIBILIZAGAO. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO.
INTERPRETACAO DE DISPOSITIVOS DA CONVENGCAO CONDOMINIAL.
MODIFICAGAO DO ACORDAO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULAS 5
E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. As instancias ordinérias
decidiram com base nas peculiaridades do caso concreto, bem como interpretando as
clausulas da Convencdo do Condominio, ao afirmarem que os dois gatos pequenos e
saudaveis da autora ndo ofereciam risco aos demais conddminos ou perturbagdo do
sossego alheio, circunstancia que impossibilita a andlise do recurso por esta Corte
Superior em razdo da incidéncia das Simulas 5 e 7 do STJ. 2. Ademais, a Terceira Turma
desta Corte Superior, por ocasido do julgamento do REsp n. 1.783.076/DF, decidiu em
conformidade com a orientagdo firmada no acérddo recorrido, concluindo pela
possibilidade de se flexibilizar a convengdo condominial que proibe a criacdo e

" STJ, 32 Turma, REsp n° 1.783.076/DF, Rel. Ministro Ricardo Villas Boas Cueva, julg. 14.05.2019, publ.

24.05.2019.



40

guarda de animais de qualquer espécie, quando ndo houver comprovagéo de risco
a incolumidade e a tranquilidade dos demais moradores e frequentadores
ocasionais do condominio. 3. Agravo interno desprovido. (Agint no REsp n.
1.631.586/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em
4/5/2020, DJe de 8/5/2020.)"

Por oportuno, destaca-se que o referido entendimento foi traduzido pelo Enunciado n° 566
da VI Jornada de Direito Civil do Conselho da Justica Federal, o qual restou assim redigido:

A proibigdo prevista na convengdo de condominio & presenga de animais em unidades
auténomas residenciais deve ser analisada de acordo com os niveis de sossego, saude e
seguranca do condominio, bem como com as especificidades do caso concreto, como por
exemplo, a utilizacdo terapéutica de animais de maior porte. Evita-se, assim, a vedacéo
abusiva na convencao.

A luz do exposto, cumpre tecer um breve comentario que permitira maior compreenséo do
Capitulo 3, a seguir. Lendo o disposto no REsp 1.783.076/DF, é possivel perceber que a ratio
decidendi do julgado reside na ideia de que, embora a convencdo seja o instrumento responsavel
por permitir e proibir em nome da boa convivéncia no ambiente do condominio edilicio, caso suas

previsdes se mostrem desarrazoadas, deverdo ser flexibilizadas.

8 STJ, 3% Turma, Agint no REsp n° 1.631.586/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Belizze, julg. 04.05.2020, publ.
08.05.2020
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CAPITULO 3 - AS LOCACOES POR TEMPORADA VIA PLATAFORMAS DIGITAIS
E A RESTRICAO AO DIREITO DE PROPRIEDADE EM CONDOMINIO EDILICIO
RESIDENCIAL

A migracdo da preferéncia por hospedar-se em hotéis para a locacdo de imdveis por
temporada ndo € movimento recente, muito menos restrito a sociedade brasileira. Ao redor do
mundo, 0s viajantes tém adotado esse novo estilo de acomodacdo e preferido o aluguel de
imoveis para sua estadia. Os motivos sdo variados, indo desde a diminuicdo de custos, até a
experiéncia auténtica de “viver como um morador local”, tdo valorizada por varios turistas.
Assim, considerando que o Brasil é conhecido por suas belezas naturais, tanto internamente,
quanto globalmente, seu fluxo turistico é intenso e, inevitavelmente, foi necessario adaptar-se a

nova realidade.

Nesse sentido, varias plataformas digitais comecaram a operar no pais, conectando
possiveis locatarios diretamente com os proprietarios dos iméveis, servindo, portanto, tao
somente como canal de intermediacdo entre as partes. Naturalmente, tal como acontece quando
surgem novidades, foram suscitadas duvidas acerca da legitimidade das referidas locacGes,

principalmente no que tange as unidades autdnomas de condominios edilicios residenciais.

Dada a auséncia de regulamentacdo especifica da tematica até o momento, diversos
conflitos se apresentaram, de modo que a matéria chegou ao judiciario, sendo objeto de exame
pelo STJ. Tendo isso em vista, merecem ser analisados alguns julgados sobre o tema, pontuando-

se 0s argumentos apresentados e as teses firmadas.

3.1 O entendimento jurisprudencial sobre as loca¢des por temporada celebradas por meio

de plataformas digitais

A matéria foi inicialmente apreciada pelo tribunal em 2021, quando julgado o REsp n.
1.819.075/RS. Leia-se a ementa:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONDOMINIO EDILICIO
RESIDENCIAL. ACAO DE OBRIGACAO DE NAO FAZER. LOCACAO
FRACIONADA DE IMOVEL PARA PESSOAS SEM VINCULO ENTRE SI, POR
CURTOS PERIODOS. CONTRATACOES CONCOMITANTES,
INDEPENDENTES E INFORMAIS, POR PRAZOS VARIADOS. OFERTA POR
MEIO DE PLATAFORMAS DIGITAIS ESPECIALIZADAS DIVERSAS.
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HOSPEDAGEM ATIPICA. USO NAO RESIDENCIAL DA UNIDADE
CONDOMINIAL. ALTA ROTATIVIDADE, COM POTENCIAL AMEACA A
SEGURANCA, AO SOSSEGO E A SAUDE DOS CONDOMINOS.
CONTRARIEDADE A CONVENCAO DE CONDOMINIO QUE PREVE
DESTINACAO RESIDENCIAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. Os conceitos de
domicilio e residéncia (CC/2002, arts. 70 a 78), centrados na ideia de permanéncia e
habitualidade, ndo se coadunam com as caracteristicas de transitoriedade,
eventualidade e temporariedade efémera, presentes na hospedagem, particularmente
naqueles moldes anunciados por meio de plataformas digitais de hospedagem. 2. Na
hipotese, tem-se um contrato atipico de hospedagem, que se equipara a nova
modalidade surgida nos dias atuais, marcados pelos influxos da avangada tecnologia e
pelas facilidades de comunicacdo e acesso proporcionadas pela rede mundial da
internet, e que se vem tornando bastante popular, de um lado, como forma de
incremento ou complementacdo de renda de senhorios, e, de outro, de obtencdo, por
viajantes e outros interessados, de acolhida e abrigo de reduzido custo. 3. Trata-se de
modalidade singela e inovadora de hospedagem de pessoas, sem vinculo entre si, em
ambientes fisicos de estrutura tipica residencial familiar, exercida sem inerente
profissionalismo por aquele que atua na producéo desse servico para o0s interessados,
sendo a atividade comumente anunciada por meio de plataformas digitais variadas. As
ofertas sdo feitas por proprietarios ou possuidores de iméveis de padrdo residencial,
dotados de espagos ociosos, aptos ou adaptados para acomodar, com certa privacidade
e limitado conforto, o interessado, atendendo, geralmente, a demanda de pessoas menos
exigentes, como jovens estudantes ou viajantes, estes por motivacdo turistica ou
laboral, atraidos pelos baixos precos cobrados. 4. Embora aparentemente licita, essa
peculiar recente forma de hospedagem néo encontra, ainda, clara definicdo doutrinaria,
nem tem legislacdo reguladora no Brasil, e, registre-se, ndo se confunde com aquelas
espécies tradicionais de locacdo, regidas pela Lei 8.245/91, nem mesmo com aquela
menos antiga, genericamente denominada de aluguel por temporada (art. 48 da Lei de
Locac@es). 5. Diferentemente do caso sob exame, a locacdo por temporada ndo prevé
aluguel informal e fracionado de quartos existentes num imével para hospedagem de
distintas pessoas estranhas entre si, mas sim a locacao plena e formalizada de imével
adequado a servir de residéncia temporaria para determinado locatario e, por ébvio,
seus familiares ou amigos, por prazo ndo superior a noventa dias. 6. Tampouco a nova
modalidade de hospedagem se enquadra dentre os usuais tipos de hospedagem
ofertados, de modo formal e profissionalizado, por hotéis, pousadas, hospedarias,
motéis e outros estabelecimentos da rede tradicional provisora de alojamento, conforto
e variados servicos a clientela, regida pela Lei 11.771/2008. 7. O direito de o
proprietario condémino usar, gozar e dispor livremente do seu bem imdével, nos termos
dos arts. 1.228 e 1.335 do Cédigo Civil de 2002 e 19 da Lei 4.591/64, deve harmonizar-
se com os direitos relativos & seguranca, ao sossego e a salde das demais maltiplas
propriedades abrangidas no Condominio, de acordo com as razoaveis limitagGes
aprovadas pela maioria de condéminos, pois sdo limitagdes concernentes & natureza da
propriedade privada em regime de condominio edilicio. 8. O Cddigo Civil, em seus
arts. 1.333 e 1.334, concede autonomia e forga normativa a convengéo de condominio
regularmente aprovada e registrada no Cartério de Registro de Imdveis competente.
Portanto, existindo na Convencdo de Condominio regra impondo destinagdo
residencial, mostra-se indevido o uso de unidades particulares que, por sua natureza,
implique o desvirtuamento daquela finalidade (CC/2002, arts. 1.332, 11, e 1.336, IV).
9. Nao obstante, ressalva-se a possibilidade de os préprios condéminos de um
condominio edilicio de fim residencial deliberarem em assembleia, por maioria
qualificada (de dois tercos das fracBes ideais), permitir a utilizacdo das unidades
condominiais para fins de hospedagem atipica, por intermédio de plataformas digitais
ou outra modalidade de oferta, ampliando o uso para além do estritamente residencial
e, posteriormente, querendo, incorporarem essa modificacdo a Convengdo do
Condominio. 10. Recurso especial desprovido.’

9 STJ, 42 Turma, REsp n° 1.819.075/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomao, Rel. para acorddo Ministro Raul
Araljo, julg. 20.04.2021, publ. 27.05.2021
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Em breve sintese, trata-se, na origem, de A¢do Cominatodria ajuizada por condominio em
face de condéminos que, através de plataforma digital, submeteram os quartos das unidades
autdbnomas das quais eram proprietarios ao regime de sucessivas loca¢fes por temporada. Sob a
premissa de que a locacdo implicava em alteracdo da destinacdo residencial do edificio para
comercial, requereu-se o fim da aludida préatica. Tendo em vista que a tese autoral foi acolhida
nas instancias ordinarias, os condéminos recorreram ao STJ, alegando ofensa aos arts. 47%° e
481 da Lein. 8.245/91, art. 1.335, I, do Cddigo Civil e art. 19 da Lei n. 4.591/64%2,

Como ndo poderia deixar de ser, a matéria gerou controvérsia na referida instancia
superior, de modo que o relator, Ministro Luis Felipe Salomédo, que havia votado pela
procedéncia do recurso, teve seu voto vencido pelo voto divergente exarado pelo Ministro Raul
Araujo, acompanhado pelos ministros Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira. Assim,

por maioria, negou-se provimento ao recurso, nos termos do acordao acima ementado.

Passa-se, portanto, a detalhada analise do julgado e os argumentos que fundamentaram a
decisdo. Inicialmente, aduz o acorddo que o carater transitorio, eventual e efémero das locacdes
desnatura o carater residencial, contrariando o disposto nos arts. 70 a 78 do Codigo Civil. Nesse
sentido, ndo haveria que se falar em contrato de locacdo por temporada, mas sim em contrato
atipico de hospedagem. Outro critério utilizado para afastar a ideia de locacdo, é a auséncia de

formalidade no contrato celebrado, bem como a incompatibilidade com o fracionamento do

8 Art. 47. Quando ajustada verbalmente ou por escrito e como prazo inferior a trinta meses, findo o prazo
estabelecido, a locacdo prorroga - se automaticamente, por prazo indeterminado, somente podendo ser retomado o
imével: | - Nos casos do art. 9% Il - em decorréncia de extingdo do contrato de trabalho, se a ocupagdo do imovel
pelo locatario relacionada com o seu  emprego; I11 - se for pedido para uso proprio, de seu cbnjuge ou companheiro,
ou para uso residencial de ascendente ou descendente que ndo disponha, assim como seu cdnjuge ou companheiro,
de imovel residencial préprio; 1V - se for pedido para demolicéo e edificagdo licenciada ou para a realizaco de obras
aprovadas pelo Poder Plblico, que aumentem a area construida, em, no minimo, vinte por cento ou, se o imével for
destinado a exploracdo de hotel ou pensdo, em cinguenta por cento; V - se a vigéncia ininterrupta da locagéo
ultrapassar cinco anos. 8 1° Na hipétese do inciso 111, a necessidade devera ser judicialmente demonstrada, se: a) O
retomante, alegando necessidade de usar o imdvel, estiver ocupando, com a mesma finalidade, outro de sua
propriedade situado nas mesma localidade ou, residindo ou utilizando imével alheio, ja tiver retomado o imével
anteriormente; b) o ascendente ou descendente, beneficiario da retomada, residir em imdvel préprio.§ 2° Nas
hipoteses dos incisos 111 e 1V, o retomante dever& comprovar ser proprietario, promissario comprador ou promissario
cessionario, em carater irrevogavel, com imissdo na posse do imovel e titulo registrado junto & matricula do mesmo.
81 Art. 48. Considera - se locagdo para temporada aquela destinada a residéncia temporaria do locatario, para pratica
de lazer, realizacéo de cursos, tratamento de salde, feitura de obras em seu imdvel, e outros fatos que decorrem téo-
somente de determinado tempo, e contratada por prazo ndo superior a noventa dias, esteja ou ndo mobiliado o imével.
Paragrafo tnico. No caso de a locagéo envolver imével mobiliado, constara do contrato, obrigatoriamente, a descricao
dos maveis e utensilios que o guarnecem, bem como o estado em que se encontram.

82 Art. 19. Cada conddmino tem o direito de usar e fruir, com exclusividade, de sua unidade autdnoma, segundo suas
conveniéncias e interésses, condicionados, umas e outros as normas de boa vizinhanca, e podera usar as partes e
coisas comuns de maneira a ndo causar dano ou incomodo aos demais condéminos ou moradores, nem obstaculo ou
embaraco ao bom uso das mesmas partes por todos.
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imovel, disponibilizando-se os quartos individualmente.

Estabelecida, portanto, a premissa de que a relagdo entre as partes usuérias das plataformas
digitais foge ao escopo da locacdo, devendo ser vista enquanto hospedagem e,
consequentemente, dotada de carater comercial, entenderam os julgadores pelo desrespeito a
convencdo do condominio, o que ndo podera ser admitido em razdo de sua forca normativa. Tal

Vvisdo ensejou 0 desprovimento do recurso.

Cumpre pontuar que, ao final, o acérddo em comento indicou a possibilidade de, via
assembleia, deliberar-se a alteracdo da convencdo, pondo fim a destinacdo estritamente
residencial, passando a admitir a hospedagem atipica. Nessa esteira, interessante salientar que a
tese firmada combate tdo somente o fato da conduta ser contraria ao previsto pela convengéo,

ndo havendo que se falar em risco ou prejuizo aos demais condéminos e vizinhos.

No entanto, tal entendimento ndo foi mantido quando, apenas meses depois, caso

semelhante chegou ao STJ. Veja-se a ementa do acérddo do REsp n. 1.884.483/PR:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. ACAO DE ANULAGCAO DE
ASSEMBLEIA CONDOMINIAL. CONVENCAO. DESTINACAO
EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAL. PREVISAO. LOCACAO. PRAZO
INFERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS. PROIBICAO. POSSIBILIDADE. FUNCAO
SOCIAL DA PROPRIEDADE. ART. 1.336, IV, DO CODIGO CIVIL. USO DE
PLATAFORMAS DIGITAIS. ASPECTO IRRELEVANTE. 1. Recurso especial
interposto contra acérddo publicado na vigéncia do Codigo de Processo Civil de 2015
(Enunciados Administrativos n°s 2 e 3/STJ). 2. Delimitacdo da controvérsia: saber se
os condominios residenciais podem ou ndo fixar tempo minimo de locacdo das
unidades autdnomas ou até mesmo impedir a utilizacéo de determinado meio para tal
finalidade, a exemplo das plataformas digitais de hospedagem. 3. A disponibilizacdo
de espacos ociosos para uso de terceiros, seja de um imovel inteiro ou de um dnico
cdmodo, pode ocorrer das mais variadas formas: por meio de plataformas digitais, por
intermédio de imobiliarias, por simples panfletos afixados nas portarias dos edificios,
anuncios em classificados etc. 4. A forma por meio da qual determinado imével é
disponibilizado para uso de terceiros ndo é o fator decisivo para que tal atividade seja
enquadrada em um ou outro regramento legal. 5. A disponibilizacdo de iméveis para
uso de terceiros por meio de plataformas digitais de hospedagem, a depender do caso
concreto, pode ser enquadrada nas mais variadas hip6teses existentes no ordenamento
juridico, sobretudo em func¢éo da constante expansao das atividades desenvolvidas por
empresas do género. 6. Somente a partir dos elementos faticos delineados em cada
hipo6tese submetida & apreciacdo judicial - considerados aspectos relativos ao tempo de
hospedagem, ao grau de profissionalismo da atividade, & destinacdo exclusiva do
imével ao ocupante ou o seu compartilhamento com o proprietério, a destinacdo da &rea
em que ele esta inserido (se residencial ou comercial), a prestacdo ou ndo de outros
servigos periféricos, entre outros - é que se afigura possivel enquadrar determinada
atividade em alguma das hip6teses legais, se isso se mostrar relevante para a solugédo
do litigio. 7. O enquadramento legal da atividade somente se mostra relevante quando
se contrapdem em juizo os interesses do locador e do locatério, do hospedeiro e do
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héspede, enfim, daquele que disponibiliza o imével para uso e do terceiro que o utiliza,
visando, com isso, definir o regramento legal aplicavel a relagdo juridica firmada entre
eles. 8. Diversa é a hipGtese em que o conflito se verifica na relagdo entre o proprietario
do imdvel que o disponibiliza para uso de terceiros e o préprio condominio no qual o
imdvel esta inserido, atingindo diretamente os interesses dos demais conddéminos. 9. A
exploragdo econdmica de unidades autdnomas mediante locacdo por curto ou
curtissimo prazo, caracterizada pela eventualidade e pela transitoriedade, nédo se
compatibiliza com a destinacdo exclusivamente residencial atribuida ao condominio.
10. A afetacdo do sossego, da salubridade e da seguranca, causada pela alta rotatividade
de pessoas estranhas e sem compromisso duradouro com a comunidade na qual estdo
temporariamente inseridas, € o que confere razoabilidade a eventuais restricoes
impostas com fundamento na destinacdo prevista na convencdo condominial. 11. O
direito de propriedade, assegurado constitucionalmente, ndo é s6 de quem explora
economicamente o seu imdével, mas sobretudo daquele que faz dele a sua moradia e que
nele almeja encontrar, além de um lugar seguro para a sua familia, a paz e o sossego
necessarios para recompor as energias gastas ao longo do dia. 12. Recurso especial ndo
provido.®®

Em breve sintese, trata-se, na origem, de A¢éo de Anulacdo de Assembleia de Condominio,
ajuizada por conddmino irresignado com a alteragdo da convencdo para prever a proibicdo de
locacéo das unidades autdbnomas por qualquer periodo inferior a noventa dias, fazendo alusao as
locacdes de curtissimo prazo via plataformas sociais. Em que pese o pleito tenha sagrado-se
vitorioso em primeiro grau, ao ser remetido a instancia superior, o resultado foi revertido, uma
vez que entendeu-se pelo desvirtuamento da finalidade residencial e pelo comprometimento do

s0ssego e da seguranca dos demais conddominos.

Inconformado, o recorrente alegou violagdo aos mesmos dispositivos suscitados no
julgado anterior, firmando a tese de que o seu direito de dispor da sua propriedade como melhor
Ihe convém, ou seja, através de locacdo do imovel por temporada, ndo pode ser restringido por
decisdo assemblear. Entretanto, melhor sorte ndo assistiu ao conddmino, visto que, por

unanimidade, o STJ negou provimento ao recurso.

Adentrando os pormenores do decisum, verifica-se que, de plano, proclamou-se irrelevante
0 meio utilizado para anunciar o imével ao uso de terceiros, sendo tal critério indiferente a
classificacdo do tipo de contrato em comento. Nessa esteira, para que se qualifique a relacédo

juridica ora analisada é preciso ponderar os elementos faticos, ndo os formais.

Vistas as questdes de ordem preliminar, o julgado contemplou o caso concreto e, tal como

83 STJ, 32 Turma, REsp n° 1.884.483/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Béas Cueva, julg. 23.11.2021, publ. 16.12.2021
e republ. 02/02/2022
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0 acordao mencionado acima, entendeu que a locacdo por curta ou curtissima temporada é
incompativel com a destinagdo residencial do condominio. Entretanto, 0 REsp. em questéo
avancou na tematica e determinou que tal incompatibilidade deriva ndo apenas do viés juridico
da relacdo desenvolvida, mas, também e principalmente, da violagdo ao sossego, salde,
salubridade e seguranca do edificio e dos demais vizinhos.

Para justificar o posicionamento rigido acerca da tematica, afirma o acordao que a alta
rotatividade de pessoas estranhas ao condominio, catapultada pela efemeridade das estadias de
diversos locatarios, acarreta perigo aos condéminos e, portanto, justifica a adocdo de certas
restricdes ao direito de propriedade, o qual, por sua vez, em que pese ser objeto de protecéo
constitucional, ndo pode contemplar somente o proprietario que visa auferir proveito econémico
de seu bem, mas, acima de tudo, deve proteger aquele que busca fazer do seu imével um

ambiente familiar.

A luz do exposto, apesar dos recursos analisados ndo terem sido julgados em regime
repetitivo para consolidacdo de entendimento jurisprudencial, esse é 0 posicionamento que vem
sendo adotado pelo STJ quando casos de matéria semelhante sdo analisados. Vejam-se alguns

casos abaixo colacionados:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZOES QUE NAO ENFRENTAM O
FUNDAMENTO DA DECISAO AGRAVADA. DECISAO SINGULAR QUE NEGOU
PROVIMENTO A AGRAVO. OPOSICAO. POSSIBILIDADE. PRINCIPIO DA
COLEGIALIDADE NAO VIOLADO. CONDOMINIO EDILICIO. CONVENCAO
CONDOMINIAL. DESTINACAO  EXCLUSIVAMENTE  RESIDENCIAL.
LOCACAO POR CURTOS PRAZOS. FINALIDADE ECONOMICA.
DESVIRTUAMENTO DA DESTINACAO. PROIBICAO. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1. As razfes do agravo interno ndo enfrentam adequadamente o
fundamento da decisdo agravada. 2. O relator esta autorizado a decidir singularmente
recurso (artigo 932, do Codigo de Processo Civil de 2015, antigo 557). Ademais,
eventual nulidade da decisdo singular fica superada com a apreciacéo do tema pelo érgéo
colegiado competente, em sede de agravo interno. 3. Nos termos da jurisprudéncia desta
Corte, existindo na Convencdo de Condominio regra impondo destinacdo residencial, a
exploracdo econdmica de unidades autdnomas mediante locagdo por curto ou curtissimo
prazo, ainda que sem fracionamento, implica desvirtuamento da destina¢do condominial.
Precedentes. 4. Agravo interno a que se nega provimento.®

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARACAO. RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ACAO DE OBRIGACAO DE NAO FAZER. CONTRATO DE
LOCACAO. EDIFICIO RESIDENCIAL. LOCACAO  FRACIONADA.
HOSPEDAGEM ATIPICA. USO NAO RESIDENCIAL. CONTRARIEDADE A
CONVENCAO DE CONDOMINIO. PRECEDENTES. DECISAO MANTIDA.
RECURSO NAO PROVIDO. 1. O direito de o proprietario condémino usar, gozar e

84 STJ, 42 Turma, Aglint nos EDcl no AREsp n°1.479.157/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, julg. 10.10.2022,
publ. 17.10.2022.
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dispor livremente do seu bem imével, nos termos dos arts. 1.228 e 1.335 do Cddigo Civil
de 2002 e 19 da Lei 4.591/64, deve harmonizar-se com os direitos relativos a seguranga,
a0 s0ssego e a saude das demais maltiplas propriedades abrangidas no Condominio, de
acordo com as razoaveis limitagGes aprovadas pela maioria de condéminos, pois sao
limitagBGes concernentes a natureza da propriedade privada em regime de condominio
edilicio. 2. Existindo na Convencdo de Condominio regra impondo destinagdo
residencial, mostra-se indevido o uso das unidades particulares que, por sua natureza,
implique o desvirtuamento daquela finalidade residencial (CC/2002, arts. 1.332, IlI, e
1.336, 1V). 3. Nos termos da jurisprudéncia desta Corte, a exploragdo econdmica de
unidades autdnomas mediante locagao por curto ou curtissimo prazo, caracterizadas pela
eventualidade e pela transitoriedade, ndo se compatibiliza com a destinacdo
exclusivamente residencial atribuida ao condominio réu. Precedentes da Terceira e
Quarta Turmas do STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento.%

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISAO DE LAVRA
DA PRESIDENCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SUMULA 182 DO STJ.
DIREITO CIVIL. CONDOMINIO. ALUGUEL POR TEMPORADA NAO
CONFIGURADO. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. FINALIDADE
DIVERSA DA RESIDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. CLAUSULA CONDOMINIAL
E REGIMENTO INTERNO. SUMULAS 7 E 5 DO STJ. AGRAVO INTERNO NAO
PROVIDO. 1. Na origem, trata-se de acdo de obrigacdo de ndo fazer c/c tutela de
urgéncia objetivando que o condominio se abstenha de proibir o Autor de realizar
andncios e de alugar seu imével por temporada. 2. A luz do principio da dialeticidade,
gue norteia 0s recursos, compete a parte agravante, sob pena de ndo conhecimento do
agravo em Recurso Especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo
Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo. Nao impugnacao. Incidéncia da
SUmula 182 do STJ no caso em questdo. 3. O Tribunal de origem concluiu que haveria
clausula especifica da Convengdo Condominial e no Regimento Interno do Condominio
mencionando expressamente que ndo se permite o uso dos apartamentos com finalidade
diversa a da moradia. 4. Portanto, modificar a conclusdo do acorddo recorrido
demandaria reexame de matéria fatico-probatéria e de clausulas condominiais, vedado
em sede de recurso especial, a teor das Simulas 7 e 5, ambas do STJ. 5. Além disso,
possui entendimento no sentido de que o sistema de reserva de imdveis por meio de
plataformas digitais do tipo "Airbnb" é caracterizado como uma espécie de contrato
atipico de hospedagem e ndo se confunde com locagéo por temporada, e, por isso, ndo
poderia ser abarcado pela finalidade residencial disposta em Convencdo condominial. 6.
O Tribunal de origem, portanto, seguiu no mesmo sentido que o desta Corte, incidindo
0 6bice da Stimula 83 do STJ. 7. Agravo interno a que se nega provimento.®

Nesse sentido, verifica-se que o STJ estabeleceu trés premissas acercas das locacdes de
curta/curtissima duracdo viabilizadas pelas plataformas digitais. A primeira atesta que tais
locacdes ndo devem ser vistas como pertencentes a modalidade por temporada, mas sim, contratos
atipicos de hospedagem. Ja a segunda representa o entendimento de que tais locacdes ndo se
coadunam com a destinacdo estritamente residencial prevista na convencdo de alguns
condominios edilicios, gerando, portanto, uma incompatibilidade e autorizando a proibicédo da
locacdo. Por fim, a terceira é que a alta rotatividade de pessoas enseja prejuizo a seguranca, ao

s0ssego e a saude/salubridade do edificio e demais condéminos, sendo, portanto, outro fato que

8 STJ, 42 Turma, Agint nos EDcl no REsp n° 1.933.270/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, julg. 06.03.2023,
publ. 10.03.2023.

8 STJ, 4% Turma, Aglnt no AREsp n° 2.175.092/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, julg. 19.06.2023, publ.
22.06.2023
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legitima a restricdo a faculdade de dispor da unidade autbnoma como melhor aprouver o
proprietéario, sem que represente ofensa ao disposto no art. 1.335, 1, do Cddigo Civil.

3.2 A final, as locacOes por temporada celebradas por meio de plataformas digitais

contrariam o ordenamento juridico brasileiro?

Como visto acima, o entendimento jurisprudencial sobre a temética é desfavoravel a
pratica em comento. No entanto, a Doutrina®’ tem se encarregado de contrapor os argumentos
suscitados pelo Judiciario, entendendo que o posicionamento é duro e desconectado da realidade.
Assim, para que seja possivel responder a pergunta que da nome ao presente topico, mostra-se
imprescindivel analisar a argumentacéo favoravel as locacdes, a qual faz direta oposicéo as trés

premissas levantadas pelo STJ.

Em primeiro plano, cabe expor os motivos pelos quais 0s contratos em questdo devem ser
entendidos como locagédo por temporada e ndo atipicos de hospedagem. O art. 48 da Lei 8.245/91,
a Lei do Inquilinato, expressamente define a locacéo por temporada como “aquela destinada a
residéncia temporaria do locatério, para pratica de lazer, realizac@o de cursos, tratamento de
saude, feitura de obras em seu imovel, e outros fatos que decorrem tdo-somente de determinado

tempo, e contratada por prazo nao superior a noventa dias, esteja ou ndo mobiliado 0 imével”.

Isso significa que, para que se enquadre em tal categoria, precisam ser observados dois
pressupostos (i) a residéncia devera destinar-se a um dos fins elencados, dentre os quais, vale
ressaltar, esta o lazer; e, (ii) a limitacdo temporal. Ou seja, quando um turista entra em um
aplicativo e escolhe um imdvel para alugar durante sua estadia em determinada cidade, por
qualquer dos motivos descritos no dispositivo legal mencionado acima e la reside por prazo
inferior a 90 (noventa) dias, todos os requisitos necessarios sdo cumpridos e a locacdo por

temporada é qualificada.

Atente-se que a lei ndo dispde de periodo minimo para a qualificacdo da locacdo por
temporada, havendo previsdo tdo somente quanto ao maximo. Desse modo, 0 argumento da

desnaturacdo desse tipo de locacdo em razdo da efemeridade ndo se sustenta. Além disso, ndo ha

87 Nesse sentido, ver literatura sobre o tema de Jorge Cesa, Anderson Schreiber e Cristiano de Sousa Oliveira.
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que se falar em auséncia da finalidade residencial da locagédo, pois, a curta duragdo ou a alta
rotatividade ndo sdo capazes de afastar o fato de que, pelo periodo em que a unidade autbnoma

estiver locada, la residira o locatério, sendo o aludido bem o seu local de repouso ao final do dia.

Nesse contexto, considerando que a referida locacdo esta em perfeita sintonia com a
destinacdo residencial, as medidas proibitérias que vém sendo impostas pelos condominios
mostra-se desarrazoada. O art. 1.335, I, do Codigo Civil expressamente prevé que ao proprietario
é facultado usar, fruir e livremente dispor de sua unidade autbnoma. Isso significa que o direito
de locar o seu bem € inerente ao proprietéario e qualquer cerceamento deve estritamente observar
0s parametros da razoabilidade e proporcionalidade, além de, claro, a funcdo social da

propriedade e o sistema dos trés “s”, conforme melhor explicado acima.

Quanto ao primeiro ambito, qual seja, a funcdo social da propriedade, a referida
modalidade de locagdo se mostra, na pratica, ndo um meio prejudicial, mas sim um mecanismo
de concretiza-lo. Quando o legislador optou por alcar esse instituto ao grau de importancia que
ele hoje detém, sua intencéo foi justamente evitar que imoveis ficassem ociosos. Sob esse prisma,
quando uma pessoa opta por locar um imével da qual é proprietaria, mas la ndo reside, faz com

que ao referido bem seja atribuida utilidade relevante ao invés de deixa-lo abandonado.

Ja no que tange ao segundo ambito, sendo ele o respeito a saude, seguranca e salubridade,
bem como ao sossego na esfera condominial, ndo se pode de forma abstrata impedir as locacdes
de curta temporada , baseando-se exclusivamente em ideias e probabilidades. E preciso avaliar

problemas reais para buscar solucdes e ndo pauta-las em suposicdes e hipdteses.

Ha que se partir do pressuposto que as locacdes serdo bem-sucedidas, ou seja, revestidas
de respeito aos valores fundacionais do Direito de Vizinhanga, visto que o contrario é a excecao
e ndo a regra. Caso isso ndo venha a se concretizar, o art. 1.337 do Cddigo Civil, como melhor
analisado no Capitulo 2 acima, estipula penalidades ao condémino antissocial, as quais poderdo

ser aplicadas para coibir a conduta nociva.

Ademais, caso isso ndo se mostre medida suficiente, o locador podera ser notificado do
ocorrido, sendo certo que, em contato com a plataforma mediadora, tomara as providéncias

cabiveis. A bem da verdade, é leviano supor que todas as relagdes, apenas porque de curta
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duracdo, sdo fadadas ao desastre e a disrup¢do do sossego, seguranca, saude e salubridade do

edificio e demais conddminos.

Vistas as diferentes posicdes acerca do tema, cabe sopesar 0s argumentos e responder a
pergunta proposta. De forma objetiva, sim, ha legitimidade juridica capaz de lastrear a locagdo
de imdveis por curta temporada, por meio de plataformas digitais.

Como bem entendeu o STJ no julgamento do REsp n. 1.884.483/PR, o fato da
intermediacdo entre locador e locatario ocorrer via aplicativo, ndo desqualifica o contrato
celebrado, sendo certo que maiores formalidades poderédo ser dispensadas. No entanto, no que
tange a qualificacdo do tipo de contrato celebrado, parece extrema a posi¢do adotada pela referida
instancia superior, na medida que optou por considera-lo atipico e de hospedagem. Em que pese
a auséncia de regulamentagéo expressa acerca do fenémeno, a locagao por temporada prevista
na Lei do Inquilinato tem todos os atributos necessarios para incorporar a nova modalidade ao

Seu escopo.

Além disso, segundo melhor explicado acima, a visdo da relagdo contratual enquanto
hospedagem igualmente parece inadequada. Perceba-se que a Lei Geral do Turismo (Lei
11.771/2008) deixa de contemplar as pessoas naturais como possiveis prestadoras dos servicos
turisticos, dentre os quais encontra-se a hospedagem, atribuindo tal competéncia somente as

pessoas juridicas. Sobre a tematica, leia-se:

Lei Geral do Turismo trata dos meios de hospedagem como “empreendimentos ou
estabelecimentos™ (art. 23), expressdes que denotam o carater empresarial da prestagio
de servigos de alojamento temporario, bem como de outros servigos necessarios aos
usuarios (“servi¢os de hospedagem”), excluindo, por definicéo, as pessoas naturais nao-
empresarias que se cadastram como anfitrides na plataforma Airbnb. O diploma
legislativo reforca essa conclusdo, ao definir os prestadores de servigos turisticos como
“sociedades empresarias, sociedades simples, os empresarios individuais e 0s servicos
sociais autdbnomos” que prestem servigos turisticos remunerados e que exercam
atividades econdémicas relacionadas a cadeia produtiva do turismo, tais como “meios de
hospedagem” (art. 21). A Lei Geral do Turismo e a defini¢do de meios de hospedagem
ali contemplada ndo se podem aplicar, portanto, a pessoas naturais nao-empresarias que,
tais como os anfitrides do Airbnb, disponibilizam, no todo ou em parte, bens imdveis
0Ciosos para terceiros, por meio de contratos individuais, sem organiza¢do empresarial.
Registre-se, na mesma diregdo, que um anfitrido nao-empresario que disponibiliza na
plataforma imével que mantenha sob a titularidade de uma pessoa juridica nao-
empresaria tampouco ingressa na definicdo de meios de hospedagem da Lei Geral do
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Turismo, faltando, também ai, o cardter empresarial da prestacdo de servigos de
alojamento temporario®,

Assim, considerando a definicdo atribuida pela legislacdo federal, verifica-se a
incompatibilidade da qualificagdo das locagbes por curta temporada enquanto servigos de
hospedagem, devendo respeitar-se o carater residencial a elas inerente.

J& no que tange ao entendimento consolidado em relacdo as proibicGes condominiais
aplicadas em razdo de supostas violagdes a destinacdo estritamente residencial das unidades
autdbnomas, cabem alguns comentarios. Como visto, tal argumento € incoerente, ndo cabendo a
assembleia impedir que um conddémino disponha de seu imoével segundo seus melhores
interesses, uma vez que as locagdes em si ndo ferem de forma alguma a destinacéo residencial

engendrada na conveng&o.

No entanto, ha que se legitimar a preocupacdo dos demais condéminos quanto a
preservacdo do sossego, salde e seguranca no ambito condominial. Nesse aspecto, parece ideal
estabelecer um meio termo entre as duas correntes expostas. Se por um lado néo é correto assumir
que todas as locacdes por curta temporada necessariamente implicam em violagéo aos principios
tutelados, por outro ndo ha margem para ingenuidades e deslizes nesta seara. Especialmente nas
metrépoles, os casos de violéncia ndo sdo poucos, 0 que certamente acaba facilitado pela grande
circulacdo de pessoas. Tal rotatividade pode acarretar prejuizos a salide e ao sossego, a partir do

ingresso de locatarios doentes ou em grupos, que, inevitavelmente, serdo barulhentos.

Contudo, deve ser levado em consideracao que o0s regimentos internos costumam prever
tramites e burocracias para a entrada de visitantes e pessoas estranhas ao condominio, de modo

€
S

a garantir a protecdo aos 3 “s”. De forma analdgica, ¢ possivel adotar algumas dessas estruturas
para bem receber os locatarios e gerar um respaldo e conforto aos demais condéminos de que as
pessoas que integram o corpo condominial, ainda que momentaneamente, sdo integras e bem-

intencionadas, dispostas a respeitar as normas e regras vigentes.

Importante ressaltar que tais medidas devem ser pontuais, sem que inviabilizem a

realizacdo das locagdes pretendidas ou gerem disparidade em relagcdo aos demais condéminos.

8 SCHREIBER, Anderson. Parecer acerca das controvérsias atinentes aos contratos celebrados por meio da
plataforma online disponibilizada por Airbnb Ireland UC. Parecer doutrinario, 2019, pg. 38-39
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Nessa esteira, parece razoavel o requerimento de apresentacdo de identidade para entrada nas
dependéncias do condominio, mas completamente desarrazoada a proibi¢do de uso das areas de
lazer, uma vez que, como melhor explicado no Capitulo 1, a locacdo da unidade e das areas

comuns é indissociavel.

Por todo o exposto, evidencia-se que o sistema de locagdes por curta temporada via
aplicativos digitais € perfeitamente compativel com o ordenamento juridico brasileiro e néo
contraria a destinacdo residencial consolidada na convencéo de varios condominios edilicios. As
assembleias que venham a proibir tal pratica agirdo de modo abusivo, limitando injustamente o

direito do condémino locador.

Nessa perspectiva, entende-se que o proprietario poderia valer-se dessa modalidade de
locacdo independentemente de expressa autorizacdo na convencdo. No entanto, para evitar
maiores desgastes entre 0os conddminos, especialmente nos mais recentes empreendimentos
erigidos, passou a adotar-se a previsdo de nova destinacdo para as unidades, denominada

“servico-moradia”®°.

Um nome infeliz para uma decisdo acertada, a ideia € justamente deixar registrado na
convencdo que todas as unidades, ou a0 menos parte delas, poderdo ser destinadas as locacdes
de curta temporada, também denominadas “short stays”. Assim, desde ja evita-se desacordos
entre os condéminos e futuros proprietarios das unidades, além de, claro, estabelecer previsdes
e regramentos que, de forma conjunta, serdo capazes de assegurar que a efemeridade das
locacdes e a alta rotatividade ndo resultardo em prejuizos ao sossego, seguranca e saude de todos

que adentrarem a esfera condominial.

8 Opta-se por qualificar a nomenclatura como infeliz, pois, da a falsa sugestdo de que ha uma prestacéo de servico,
0 que, segundo melhor analisado ao longo do capitulo, ndo se coaduna com a realidade. Desse modo, entende-se ser
mais adequada a expressao locagao por curta ou curtissima temporada.
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CONCLUSAO

Ao longo do presente trabalho foram abordadas diversas teméticas. Contemplaram-se 0s
pilares da estrutura condominial, seus principais institutos e regras, bem como os valores inerentes
a boa convivéncia, sem olvidar da importante analise quanto as consequéncias em caso de
desrespeito. Tudo que foi destacado nesses trés capitulos almejava propor e responder um
questionamento: em que momento se cruza o limite entre o cerceamento justo e o abusivo ao

exercicio do direito de propriedade no &mbito do condominio edilicio residencial?

Viver em condominio é sinbnimo de viver no coletivo, de modo que é preciso atentar-se a
regra de que o direito de um termina quando o outro come¢a. Embora seja um velho ditado social,
€ a mais justa representacdo dos valores tutelados pelo Direito de Vizinhanca e a premissa que
devera nortear toda e qualquer limitacdo ao direito em questao.

Em termos mais praticos, a convencao atua como primeiro limitador comum, estabelecendo
regras aplicaveis a todos, visando a organizacdo do convivio dos moradores, cerceando sua
liberdade tdo0 somente 0 necessario para assegurar a do vizinho. Considerando que existem
inimeras formas de estruturar a organizacao interna de um condominio e que os conddéminos
detém a faculdade de permitir e proibir em nome da finalidade comum, € tdo importante o registro
da convencdo no cartério competente, tornando-a oponivel, ndo apenas aos condéminos, mas
também aos terceiros, dentre os quais, estdo os futuros adquirentes. Feito isso, possibilita-se que
eventual interessado possa de antemao verificar se concorda com as regras estabelecidas, evitando

surpresas desagradaveis.

Quando considerada a funcédo social da propriedade, € mais facil perceber a importancia de
tais limitaces. Certamente ndo é razoavel supor que haja coeréncia em ver imoveis abandonados,
deixando de movimentar a maquina social, simplesmente porque seu proprietario ndo tem

disponibilidade ou vontade de dar aos bens os cuidados merecidos, largando-os as minguas.

A mesma obviedade também pode ser vista quando analisada a situacdo do condémino
nocivo ou antissocial. E absolutamente incompativel com os valores sociais, morais e legais que
um vizinho se considere superior aos demais, de modo a abusar das faculdades que lhe competem,

tutelando os proprios interesses e desprezando os direitos alheios. Nesse sentido, sempre que
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verificadas situagdes extremas, imperativa a intervencg&o e coibicéo da pratica.

O desconforto surge, no entanto, quando analisadas situagdes corriqueiras em que possivel
violacdo ndo se mostra evidente, dando margem as duvidas e questionamentos. Como o estudo de
caso apresentado, as locacGes por curta temporada realizadas via plataformas digitais fomentam
ampla discussdo porque as opinides se dividem nas minucias e variam de acordo com a

interpretacdo juridica e vivéncia de cada um.

Em situagdes como essas, mostra-se correto sopesar todos os interesses envolvidos e
encontrar caminhos de conciliacdo. E justamente esse o papel inerente a convencdo que,

infelizmente, vem sendo abandonado em prol de medidas tiranicas e extremistas.

De volta as short stays, por tratar-se de matéria que bem exemplifica o que busca ser dito
neste trabalho, em que pese a presuncdo de perigo decorrente da efemeridade das locacdes e alta
rotatividade delas advinda, a corrente que pugna pela imediata e simples proibicdo da pratica
contraria a ideia de coletivo e comunidade que permeia a vida em condominio. Como visto acima,
existem diversos mecanismos capazes de conter os riscos advindos dos referidos contratos e
conservar a faculdade do proprietario de dispor do seu bem como melhor entender e Ihe for mais

favoravel.

A luz de todo o exposto, cabe responder & pergunta central do trabalho propondo que uma
limitacdo ao direito do conddémino no uso das faculdades que lhe sdo concedidas por forca do art.
1.335, I, do Codigo Civil deixa de ser legitima e passa a ser abusiva quando age de forma
desproporcional e extrema, sem buscar uma conciliacdo entre todas as vontades existentes. As
votaces em assembleias condominiais ndo podem ser regidas pelo “nés contra eles” que,

infelizmente, tornou-se marca registrada das referidas relacGes.

A bem da verdade, a convencdo ndo deve ser vista como inimiga dos condéminos, mas, tal
como ja mencionado acima, entendida enquanto instrumento promotor da harmonia. Nesse
sentido, quando a assembleia do condominio opta por impor medida rigida e proibitéria, ainda
que respeitados o0s regramentos de votacgdo previstos em lei, hd um desvirtuamento da finalidade

da convengdo, fazendo da restrigdo ilegitima e abusiva.
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	1.2  A constituição do condomínio edilício
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	Analisada a conjuntura atual envolvendo o condomínio e sua natureza jurídica, mostra-se relevante traçar a diferenciação entre a instituição e a convenção do condomínio edilício, visto que, embora a discrepância entre os dois institutos seja expressiv...
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	Nada obstante, e sem embargo da necessidade de o condômino dar às partes comuns, a destinação prevista, o ordenamento jurídico autoriza que os condôminos deliberem e aprovem a alteração desta destinação, assim como das próprias unidades autônomas.
	Tal possibilidade, contudo, e como destacado no parágrafo anterior, só pode se dar mediante deliberação assemblear, cujo quórum de aprovação, hoje, é de 2/3 dos condôminos, conforme dispõe o art. 1.351 do Código Civil, cuja redação foi alterada pela L...
	Por fim, antes de adentrar os direitos e deveres dos condôminos, cabe uma breve ressalva sobre o Regimento Interno do condomínio. Entende-se ser uma norma de caráter complementar à convenção, versando sobre questões do dia a dia dos condôminos, como, ...
	1.3  Os deveres e direitos dos condôminos
	Vista a estrutura organizacional do condomínio, passa-se à análise dos direitos e deveres dos condôminos. Pontue-se, desde já, que o terreno a ser adentrado é inconsistente, dando margem para amplos debates e dúvidas. Isso, pois, como se verá adiante,...
	Inicialmente, quanto aos deveres do condômino, o Código Civil de 2002 prevê (i) a contribuição para as despesas do condomínio e (ii) a não realização de obras que comprometam a segurança da edificação ou que alterem a forma e a cor da fachada, das par...
	No entanto, apesar da objetividade endereçada aos primeiros deveres elencados no artigo mencionado acima, não se pode dizer o mesmo quanto aos demais. Veja-se que o conceito de não usar a unidade autônoma para fins nocivos à saúde, segurança e salubri...
	Já no que tangem aos direitos dos condôminos, estão previstos no art. 1.335 do CC, sendo eles, (i) usar, fruir e livremente dispor das suas unidades; (ii) usar as partes comuns, conforme a sua destinação, salvo se resultar na exclusão da utilização pe...
	Outra interessante e controvertida inovação legislativa encontra-se na parte final do inciso III do artigo em comento, pois a previsão da pontualidade no pagamento das cotas condominiais se apresenta como poderoso instrumento coercitivo para o adimple...
	Antes de prosseguir, cabe uma breve ressalva. Perceba-se que o legislador usou de forma recorrente a expressão “destinação da unidade”, de modo que cumpre tecer alguns comentários. Cada condomínio, por força de sua convenção possui uma destinação, pod...
	Importante ressaltar que a destinação originalmente prevista pode ser objeto de mudança, por meio da alteração da convenção, desde que observadas as previsões legais expostas no item 1.2.2 acima. No entanto, uma vez definida, é essencial que seja estr...
	1.4 A administração do condomínio edilício
	A administração do condomínio é exercida por um síndico , que poderá ser condômino ou pessoa estranha ao condomínio, cujo mandato será de até 02 (dois) anos, sujeito à renovação. As competências atribuídas ao síndico estão previstas no art. 1.348 do C...
	O síndico representa a coletividade condominial, agindo em nome alheio nos limites da convenção e sob a fiscalização da assembleia, praticando os atos de defesa dos interesses comuns. Nas ações movidas contra o condomínio é ele citado e tem poderes pa...
	1.5 A extinção do condomínio edilício
	Por fim, no que se refere à extinção do condomínio edilício, cumpre mencionar algumas particularidades atinentes à espécie. Ao contrário do condomínio ordinário em que a divisão da coisa comum poderá ser feita a qualquer tempo, seja por pedido de qual...
	Quanto ao primeiro caso, poderão os condôminos optar por reconstruir o edifício ou vendê-lo, sendo certo que tal decisão será tomada em assembleia, cujo quórum é reduzido para metade mais uma das frações ideais. Caso decida-se pela reconstrução, os co...
	No entanto, optando-se pela venda do edifício, é importante que seja observado o direito de preferência assegurado aos demais condôminos, sendo certo que o valor da venda será repartido proporcionalmente ao valor das unidades imobiliárias. Sobre a pr...
	O dispositivo não pode ser encarado ao pé da letra. Note-se que, por ocasião da venda, o prédio encontrava-se parcial ou totalmente destruído ou em ameaça de ruína, de modo que pode apenas subsistir como valor econômico a área comum do solo e os mater...
	Na hipótese da desapropriação pelo ente público, a indenização observará o mesmo critério já estabelecido, dada a necessidade de indenizar cada condômino de forma justa, ante a possível disparidade entre o estado de conservação das unidades autônomas....
	CAPÍTULO 2 – HIPÓTESES DE RESTRIÇÃO AO DIREITO DE PROPRIEDADE
	2.1 Função social da propriedade
	2.2  Direito de Vizinhança
	O Direito de Vizinhança é a limitação ao direito de propriedade mais palpável no dia a dia daqueles que convivem em sociedade. Isso, pois, em que pese  previsão expressa no ordenamento jurídico, a sua atuação efetiva acaba recaindo sobre eventos cotid...
	Como visto no item acima, a constitucionalização do Direito Civil elevou a função social da propriedade a um patamar de altíssimo grau, criando uma órbita gravitacional intensa que atrai para si inúmeros institutos. Sob esse prisma, o uso adequado da ...
	É inequívoca a importância do estudo das casuísticas impostas pelo legislador, acima mencionadas, contudo, considerando que o objetivo final deste trabalho reside na análise das restrições ao direito de propriedade na esfera intracondominial, será dad...
	Assim “apelidado” pelos juristas brasileiros, tal sistema faz alusão à segurança, sossego e saúde. Pela etimologia da palavra usada, pressupõe-se uma integração funcional entre esses ideais, de modo que o sucesso da harmonia almejada para a convivênci...
	A segurança perpassa tanto pela integridade física dos condôminos, quanto pela solidez da estrutura do edifício em que se situa o condomínio. Quanto ao primeiro aspecto, o exemplo mais latente é a circulação indesejada de pessoas estranhas, as quais, ...
	Em relação ao sossego, refere-se à noção clássica de tranquilidade, tão rica ao descanso ou ao trabalho, no caso dos edifícios comerciais. A mais clássica forma de violação desse direito é o barulho excessivo, sendo certo que para causar incômodo e se...
	Por último, a saúde está indiretamente interligada aos direitos mencionados, à medida que tutela tanto a saúde física, quanto psicológica. Merece adição, ainda, a subcategoria da salubridade que ampara o direito ao ambiente limpo do edifício, sendo ve...
	Nesse sentido, cabe salientar que os deveres impostos pelo Direito de Vizinhança não ficam restritos ao vizinho de porta ou andar, mas se irradiam ao condomínio em sua totalidade, devendo ser observado por todos que nele adentrem ou residam, seja na c...
	Feito o panorama geral acerca do Direito de Vizinhança e das razões que tornam a sua interferência no exercício pleno do direito de propriedade legítima, necessário avançar na temática. Esse instituto, como mencionado acima, visa ordenar a convivência...
	Compreendido, portanto, o conceito de condômino antissocial, aprofunda-se a ideia de uso anormal da propriedade. Segundo o art. 1.277 do CC, “o proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à seg...
	O primeiro se refere aos atos ilícitos previstos no art. 186 do Código Civil , os quais representam as condutas humanas voluntárias, ativas ou omissivas, que violam o ordenamento jurídico e causam dano a alguém, devendo sua interpretação ir além da il...
	De todo modo, é preciso ressaltar que a vida em condomínio, por vezes, irá requerer a aceitação de algum desconforto para que o vizinho possa valer-se do seu direito. Em outras palavras, nem todo incômodo deve ser lido como ato ilícito ou abuso de dir...
	Em suma, o condômino antissocial é aquele que, através de atos ilícitos ou no abuso de suas faculdades enquanto titular do direito ou possuidor de unidade autônoma situada em condomínio edilício, de natureza residencial, comercial ou mista, a utiliza ...
	Conforme brevemente mencionado no item 1.3 acima, o art. 1.337 do CC  estabelece uma série de penalidades que visam coibir a atuação descabida dos condôminos que estejam descumprindo suas obrigações. Antes de iniciar uma análise mais detalhada acerca ...
	Em que pese o segundo termo seja adotado para se referir aos dois tipos, quando analisadas as sanções cabíveis, é necessário realizar uma certa distinção. O condômino nocivo representa o condômino ou possuidor que “sistematicamente desatende aos coman...
	Fazendo uma breve recapitulação da temática abordada neste item, foi visto que o Direito de Vizinhança implica uma limitação ao direito de propriedade quanto ao uso da unidade autônoma, o qual deverá atender aos parâmetros da razoabilidade e tolerabil...
	Inicialmente, cabe pontuar que a suspensão consiste na interdição temporária do uso da unidade autônoma, ao passo que a expulsão é o afastamento em caráter definitivo do condômino ou possuidor antissocial. No que tange ao primeiro, na qualidade de pro...
	A partir desse cenário, em muito fomentado pelo silêncio da lei sobre a matéria, duas correntes doutrinárias, cujos posicionamentos são também encontrados nos tribunais, surgiram, divergindo quanto à aplicabilidade da pena de extinção. A primeira, men...
	A segunda, pautada na importância da função social da propriedade imposta a todos os condôminos e partindo da premissa que a conduta adotada pelo condômino antissocial tornou insuportável a vida em conjunto, prejudicando os demais vizinhos no exercíc...
	O condômino que transgredir os deveres impostos pela lei e pela Convenção de Condomínio, de modo a tornar insuportável a vida em comum, perde a legitimação à própria atribuição de seu direito de propriedade, incidindo na sanção de exclusão definitiva ...
	Salienta-se, ainda, que a imposição da multa deverá ocorrer somente por decisão judicial, sendo certo que a legitimidade ativa para a propositura da ação é do condomínio, não podendo um condômino ingressar solitariamente, sendo certo que dependerá de ...
	Por todo o exposto neste item, é possível verificar que a ideia de propriedade como conceito absoluto não tem mais espaço no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente no âmbito condominial.  Além da obrigatoriedade de dar correta destinação à uni...
	2.3 Autonomia privada dos condôminos
	CAPÍTULO 3 – AS LOCAÇÕES POR TEMPORADA VIA PLATAFORMAS DIGITAIS E A RESTRIÇÃO AO DIREITO DE PROPRIEDADE EM CONDOMÍNIO EDILÍCIO RESIDENCIAL
	A migração da preferência por hospedar-se em hotéis para a locação de imóveis por temporada não é movimento recente, muito menos restrito à sociedade brasileira. Ao redor do mundo, os viajantes têm adotado esse novo estilo de acomodação e preferido o ...
	Nesse sentido, várias plataformas digitais começaram a operar no país, conectando possíveis locatários diretamente com os proprietários dos imóveis, servindo, portanto, tão somente como canal de intermediação entre as partes. Naturalmente, tal como ac...
	Dada a ausência de regulamentação específica da temática até o momento, diversos conflitos se apresentaram, de modo que a matéria chegou ao judiciário, sendo objeto de exame pelo STJ. Tendo isso em vista, merecem ser analisados alguns julgados sobre o...
	3.1 O entendimento jurisprudencial sobre as locações por temporada celebradas por meio de plataformas digitais
	A matéria foi inicialmente apreciada pelo tribunal em 2021, quando julgado o REsp n. 1.819.075/RS. Leia-se a ementa:
	DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONDOMÍNIO EDILÍCIO RESIDENCIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. LOCAÇÃO FRACIONADA DE IMÓVEL PARA PESSOAS SEM VÍNCULO ENTRE SI, POR CURTOS PERÍODOS. CONTRATAÇÕES CONCOMITANTES, INDEPENDENTES E INFORMAIS, POR PRAZOS VA...
	Em breve síntese, trata-se, na origem, de Ação Cominatória ajuizada por condomínio em face de condôminos que, através de plataforma digital, submeteram os quartos das unidades autônomas das quais eram proprietários ao regime de sucessivas locações por...
	Como não poderia deixar de ser, a matéria gerou controvérsia na referida instância superior, de modo que o relator, Ministro Luis Felipe Salomão, que havia votado pela procedência do recurso, teve seu voto vencido pelo voto divergente exarado pelo Min...
	Passa-se, portanto, à detalhada análise do julgado e os argumentos que fundamentaram a decisão. Inicialmente, aduz o acórdão que o caráter transitório, eventual e efêmero das locações desnatura o caráter residencial, contrariando o disposto nos arts. ...
	Estabelecida, portanto, a premissa de que a relação entre as partes usuárias das plataformas digitais foge ao escopo da locação, devendo ser vista enquanto hospedagem e, consequentemente, dotada de caráter comercial, entenderam os julgadores pelo desr...
	Cumpre pontuar que, ao final, o acórdão em comento indicou a possibilidade de, via assembleia, deliberar-se a alteração da convenção, pondo fim à destinação estritamente residencial, passando a admitir a hospedagem atípica. Nessa esteira, interessante...
	No entanto, tal entendimento não foi mantido quando, apenas meses depois, caso semelhante chegou ao STJ. Veja-se a ementa do acórdão do REsp n. 1.884.483/PR:
	RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE ASSEMBLEIA CONDOMINIAL. CONVENÇÃO. DESTINAÇÃO EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAL. PREVISÃO. LOCAÇÃO. PRAZO INFERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS. PROIBIÇÃO. POSSIBILIDADE. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. ART. 1.336, I...
	Em breve síntese, trata-se, na origem, de Ação de Anulação de Assembleia de Condomínio, ajuizada por condômino irresignado com a alteração da convenção para prever a proibição de locação das unidades autônomas por qualquer período inferior a noventa d...
	Inconformado, o recorrente alegou violação aos mesmos dispositivos suscitados no julgado anterior, firmando a tese de que o seu direito de dispor da sua propriedade como melhor lhe convém, ou seja, através de locação do imóvel por temporada, não pode ...
	Adentrando os pormenores do decisum, verifica-se que, de plano, proclamou-se irrelevante o meio utilizado para anunciar o imóvel ao uso de terceiros, sendo tal critério indiferente à classificação do tipo de contrato em comento. Nessa esteira, para qu...
	Vistas as questões de ordem preliminar, o julgado contemplou o caso concreto e, tal como o acórdão mencionado acima, entendeu que a locação por curta ou curtíssima temporada é incompatível com a destinação residencial do condomínio. Entretanto, o REsp...
	Para justificar o posicionamento rígido acerca da temática, afirma o acórdão que a alta rotatividade de pessoas estranhas ao condomínio, catapultada pela efemeridade das estadias de diversos locatários, acarreta perigo aos condôminos e, portanto, just...
	À luz do exposto, apesar dos recursos analisados não terem sido julgados em regime repetitivo para consolidação de entendimento jurisprudencial, esse é o posicionamento que vem sendo adotado pelo STJ quando casos de matéria semelhante são analisados. ...
	3.2 A final, as locações por temporada celebradas por meio de plataformas digitais contrariam o ordenamento jurídico brasileiro?
	Como visto acima, o entendimento jurisprudencial sobre a temática é desfavorável à prática em comento. No entanto, a Doutrina  tem se encarregado de contrapor os argumentos suscitados pelo Judiciário, entendendo que o posicionamento é duro e desconect...
	Em primeiro plano, cabe expor os motivos pelos quais os contratos em questão devem ser entendidos como locação por temporada e não atípicos de hospedagem. O art. 48 da Lei 8.245/91, a Lei do Inquilinato, expressamente define a locação por temporada co...
	Isso significa que, para que se enquadre em tal categoria, precisam ser observados dois pressupostos (i) a residência deverá destinar-se a um dos fins elencados, dentre os quais, vale ressaltar, está o lazer; e, (ii) a limitação temporal. Ou seja, qua...
	Atente-se que a lei não dispõe de período mínimo para a qualificação da locação por temporada, havendo previsão tão somente quanto ao máximo. Desse modo, o argumento da desnaturação desse tipo de locação em razão da efemeridade não se sustenta. Além d...
	Nesse contexto, considerando que a referida locação está em perfeita sintonia com a destinação residencial, as medidas proibitórias que vêm sendo impostas pelos condomínios mostra-se desarrazoada. O art. 1.335, I, do Código Civil expressamente prevê q...
	Quanto ao primeiro âmbito, qual seja, a função social da propriedade, a referida modalidade de locação se mostra, na prática, não um meio prejudicial, mas sim um mecanismo de concretizá-lo. Quando o legislador optou por alçar esse instituto ao grau de...
	Já no que tange ao segundo âmbito, sendo ele o respeito à saúde, segurança e salubridade, bem como ao sossego na esfera condominial, não se pode de forma abstrata impedir as locações de curta temporada , baseando-se exclusivamente em ideias e probabil...
	Há que se partir do pressuposto que as locações serão bem-sucedidas, ou seja, revestidas de respeito aos valores fundacionais do Direito de Vizinhança, visto que o contrário é a exceção e não a regra. Caso isso não venha a se concretizar, o art. 1.337...
	Ademais, caso isso não se mostre medida suficiente, o locador poderá ser notificado do ocorrido, sendo certo que, em contato com a plataforma mediadora, tomará as providências cabíveis. A bem da verdade, é leviano supor que todas as relações, apenas p...
	Vistas as diferentes posições acerca do tema, cabe sopesar os argumentos e responder à pergunta proposta. De forma objetiva, sim, há legitimidade jurídica capaz de lastrear a locação de imóveis por curta temporada, por meio de plataformas digitais.
	Como bem entendeu o STJ no julgamento do REsp n. 1.884.483/PR, o fato da intermediação entre locador e locatário ocorrer via aplicativo, não desqualifica o contrato celebrado, sendo certo que maiores formalidades poderão ser dispensadas. No entanto, n...
	Além disso, segundo melhor explicado acima, a visão da relação contratual enquanto hospedagem igualmente parece inadequada. Perceba-se que a Lei Geral do Turismo (Lei 11.771/2008) deixa de contemplar as pessoas naturais como possíveis prestadoras dos ...
	Assim, considerando a definição atribuída pela legislação federal, verifica-se a incompatibilidade da qualificação das locações por curta temporada enquanto serviços de hospedagem, devendo respeitar-se o caráter residencial a elas inerente.
	Já no que tange ao entendimento consolidado em relação as proibições condominiais aplicadas em razão de supostas violações à destinação estritamente residencial das unidades autônomas, cabem alguns comentários. Como visto, tal argumento é incoerente, ...
	No entanto, há que se legitimar a preocupação dos demais condôminos quanto à preservação do sossego, saúde e segurança no âmbito condominial. Nesse aspecto, parece ideal estabelecer um meio termo entre as duas correntes expostas. Se por um lado não é ...
	Contudo, deve ser levado em consideração que os regimentos internos costumam prever trâmites e burocracias para a entrada de visitantes e pessoas estranhas ao condomínio, de modo a garantir a proteção aos 3 “s”. De forma analógica, é possível adotar a...
	Importante ressaltar que tais medidas devem ser pontuais, sem que inviabilizem a realização das locações pretendidas ou gerem disparidade em relação aos demais condôminos. Nessa esteira, parece razoável o requerimento de apresentação de identidade par...
	Por todo o exposto, evidencia-se que o sistema de locações por curta temporada via aplicativos digitais é perfeitamente compatível com o ordenamento jurídico brasileiro e não contraria a destinação residencial consolidada na convenção de vários condom...
	Nessa perspectiva, entende-se que o proprietário poderia valer-se dessa modalidade de locação independentemente de expressa autorização na convenção. No entanto, para evitar maiores desgastes entre os condôminos, especialmente nos mais recentes empree...
	Um nome infeliz para uma decisão acertada, a ideia é justamente deixar registrado na convenção que todas as unidades, ou ao menos parte delas, poderão ser destinadas às locações de curta temporada, também denominadas “short stays”. Assim, desde já evi...
	CONCLUSÃO
	Ao longo do presente trabalho foram abordadas diversas temáticas. Contemplaram-se os pilares da estrutura condominial, seus principais institutos e regras, bem como os valores inerentes à boa convivência, sem olvidar da importante análise quanto às co...
	Viver em condomínio é sinônimo de viver no coletivo, de modo que é preciso atentar-se à regra de que o direito de um termina quando o outro começa. Embora seja um velho ditado social, é a mais justa representação dos valores tutelados pelo Direito de ...
	Em termos mais práticos, a convenção atua como primeiro limitador comum, estabelecendo regras aplicáveis a todos, visando a organização do convívio dos moradores, cerceando sua liberdade tão somente o necessário para assegurar a do vizinho. Consideran...
	Quando considerada a função social da propriedade, é mais fácil perceber a importância de tais limitações. Certamente não é razoável supor que haja coerência em ver imóveis abandonados, deixando de movimentar a máquina social, simplesmente porque seu ...
	A mesma obviedade também pode ser vista quando analisada a situação do condômino nocivo ou antissocial. É absolutamente incompatível com os valores sociais, morais e legais que um vizinho se considere superior aos demais, de modo a abusar das faculdad...
	O desconforto surge, no entanto, quando analisadas situações corriqueiras em que possível violação não se mostra evidente, dando margem às dúvidas e questionamentos. Como o estudo de caso apresentado, as locações por curta temporada realizadas via pla...
	Em situações como essas, mostra-se correto sopesar todos os interesses envolvidos e encontrar caminhos de conciliação. É justamente esse o papel inerente à convenção que, infelizmente, vem sendo abandonado em prol de medidas tirânicas e extremistas.
	De volta às short stays, por tratar-se de matéria que bem exemplifica o que busca ser dito neste trabalho, em que pese a presunção de perigo decorrente da efemeridade das locações e alta rotatividade delas advinda, a corrente que pugna pela imediata e...
	À luz de todo o exposto, cabe responder à pergunta central do trabalho propondo que uma limitação ao direito do condômino no uso das faculdades que lhe são concedidas por força do art. 1.335, I, do Código Civil deixa de ser legítima e passa a ser abus...
	A bem da verdade, a convenção não deve ser vista como inimiga dos condôminos, mas, tal como já mencionado acima, entendida enquanto instrumento promotor da harmonia. Nesse sentido, quando a assembleia do condomínio opta por impor medida rígida e proib...
	4
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

